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Resumo 

 

As capacidades cognitivas, nomeadamente as capacidades aritméticas, têm sido cada 

vez mais notadas no desempenho desportivo dos atletas. O presente estudo investigou o modo 

como as características sociodemográficas, de prática desportiva, a ansiedade, a mentira e a 

atenção, explicam as capacidades aritméticas de infantojuvenis no contexto desportivo. A uma 

amostra de 108 atletas, com idades entre os 8 e os 16 anos, foi aplicado um protocolo de estudo 

composto por: um questionário sociodemográfico, para recolher informações que permitissem 

a caracterização dos participantes; a Escala Revista de Ansiedade Manifesta para Crianças 

(Revised Children’s Manifest Anxiety Scale CMAS-R), para avaliar os sintomas de ansiedade 

e níveis de mentira; o Teste de Atenção – d2, para estimar a capacidade de atenção seletiva e a 

concentração; e o subteste Aritmética, pertencente à Escala de Inteligência de Wechsler para 

Crianças (Wechsler Intelligence Scale for Children – third edition WISC-III), para avaliar a 

aptidão de cálculo, a capacidade de raciocínio lógico-matemático e de resolução de problemas. 

Os resultados revelaram diferenças significativas nas capacidades aritméticas em relação à 

idade, à escolaridade e aos anos de prática desportiva. Verificaram-se correlações significativas 

entre as características sociodemográficas, os anos de prática desportiva, a ansiedade, as 

dimensões da atenção e as capacidades aritméticas. A ansiedade foi a única preditora 

significativa das capacidades aritméticas dos participantes. Neste sentido, importa considerar 

estas variáveis na intervenção em contextos desportivos para auxiliar os jovens na melhoria 

das suas capacidades aritméticas e resolução de problemas em jogo, permitindo uma melhor 

compreensão do ambiente e promoção da performance desportiva. 

 

Palavras-chave: capacidades aritméticas, ansiedade, mentira, atenção, desporto, 

crianças e adolescentes 
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Abstract 

 

Cognitive skills, namely arithmetic skills, have been increasingly noted in the sport 

performance of athletes. The present study investigated how sociodemographic and sport 

practice characteristics, anxiety, lying and attention explain the arithmetic skills of children 

and adolescents in the sport context. To a sample of 108 athletes, aged between 8 and 16 years, 

a study protocol was applied consisting of: a sociodemographic questionnaire, to collect 

information that would allow the characterization of the participants; the Revised Children's 

Manifest Anxiety Scale (CMAS-R), to assess anxiety symptoms and lying levels; the Attention 

Test - d2, to estimate the selective attention capacity and concentration; and the Arithmetic 

subtest, belonging to the Wechsler Intelligence Scale for Children - third edition (WISC-III), 

to assess calculation aptitude, logical-mathematical reasoning and problem-solving skills. The 

results revealed significant differences in arithmetic skills in relation to age, education and 

years of sports practice. Significant correlations were found between sociodemographic 

characteristics, years of sports practice, anxiety, attention dimensions and arithmetic skills. 

Anxiety was the only significant predictor of the participants' arithmetic skills. In this sense, it 

is important to consider these variables in intervention in sport contexts to help young people 

improve their arithmetic skills and problem solving in game, allowing a better understanding 

of the environment and promotion sports performance. 

 

Keywords: arithmetic skills, anxiety, lying, attention, sport, children and adolescents
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Em Portugal, cerca de 391 mil crianças e adolescentes constituíam o grupo de 

praticantes desportivos federados em 2018 (Instituto Português do Desporto e Juventude 

IPDJ, 2020). Porém, devido à pandemia por COVID-19, muitos dos jovens atletas reduziram 

e/ou abandonaram as suas práticas desportivas (Watson & Koontz, 2021).  

O desporto é um fenómeno sociocultural que implica a realização de exercícios e 

técnicas físicas complexas, num contexto de atividades competitivas organizadas, visando 

atingir objetivos individuais e sociais (Sutula, 2018). O desporto pode ser praticado de forma 

individual ou coletiva. Os desportos individuais são praticados por um único atleta cujo 

desempenho e sucesso na tarefa dependem exclusivamente do seu esforço e dedicação. Os 

desportos coletivos envolvem a colaboração de dois ou mais atletas para a concretização de um 

objetivo comum (Moreno et al., 2007; Silva et al., 2009). Independentemente da tipologia 

desportiva, a prática assídua destas atividades auxilia na manutenção do estado de saúde e bem-

estar das crianças e adolescentes, promovendo o seu desenvolvimento físico (e.g., 

competências motoras), emocional (e.g., regulação emocional), social (e.g., contacto com 

outros atletas) e cognitivo (e.g., resolução de problemas) (Fechio et al., 2011; Holt & Neely, 

2011; Organização Mundial da Saúde OMS, 2018).  

A matemática é importante à resolução de problemas e a uma melhor compreensão do 

ambiente de jogo e dos acontecimentos desportivos em campo (Barbosa, 2003), o que pode 

constituir uma vantagem competitiva no sentido em que permite a identificação e análise 

objetiva das técnicas físicas utilizadas pelo próprio atleta, pelos colegas e pelos adversários. 

Desta forma, toda a equipa desportiva pode trabalhar para que sejam implementadas estratégias 

de jogo mais adequadas (e.g., posturas ofensivas e defensivas) que visem a promoção da 

performance. Assim, as análises matemáticas devem ser treinadas desde o início da formação 

dos atletas, de forma a que as crianças aprendam técnicas que otimizem o seu desempenho 

atlético e que lhes permita vencer as provas ou os jogos (Drazan et al., 2017). 

Ao longo da experiência desportiva, existem situações que podem ser causadoras de 

stress nos jovens atletas, o que os pode levar a conceber tal contexto com maior ansiedade 

(Englert & Bertrams, 2012; Weinberg & Gould, 2017). A ansiedade caracteriza um estado de 

medo e tensão interior relativo a ameaças futuras. É determinada por alterações emocionais, 

comportamentais, somáticas e cognitivas, com efeitos ao nível funcional e adaptativo dos 

sujeitos (Kendall, 2012; Leite et al., 2016). Do ponto de vista funcional, as crianças e os 

adolescentes que a experienciam, revelam dificuldades académicas, sociais e na concretização 

de atividades diárias, o que reduz a sua qualidade de vida (American Psychiatric Association 
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APA, 2014; Carr, 2014; Whitbourne & Halgin, 2015). Do ponto de vista adaptativo, os jovens 

encontram-se condicionados na adoção de estratégias de coping adequadas a situações 

potencialmente perigosas (APA, 2014; Kendall, 2012). 

A experiência de sintomatologia ou de perturbações de ansiedade pode provocar efeitos 

também a nível cognitivo, revelando-se um fator influenciador das capacidades matemáticas 

dos jovens (Sorvo et al., 2017; Wu et al., 2013). Deste modo, diminui a aptidão para a utilização 

de recursos matemáticos com vista à resolução de problemas ou situações que envolvam 

cálculo, bem como para a aprendizagem destes conceitos (Eysenck et al., 2007; Niss & 

Højgaard, 2011), o que influencia a performance desportiva (Vilela & Gomes, 2015). 

Em determinadas situações desportivas (e.g., atitudes em jogo ou realizações físicas), 

os atletas podem recorrer à utilização da mentira para proferirem falsas informações com o 

objetivo de enganar outros atletas propositadamente (Sailors et al., 2017). Isto acontece por 

motivos estratégicos (e.g., passes falsos), não estratégicos (e.g., percorrer uma maior distância 

no mesmo tempo ou o uso de drogas) e devido à perceção que os atletas têm relativamente às 

expetativas de terceiros para com os próprios (Harris, 2013; Sailors et al., 2017). Porém, o grau 

de elaboração da mentira depende do nível de desenvolvimento das capacidades cognitivas 

(Evans & Lee, 2011), de entre as quais a capacidade de planeamento e o raciocínio lógico, com 

efeito na capacidade matemática (Ding et al., 2018). Assim, crianças e adolescentes mais 

velhos são mais propensos ao relato de mentiras, estas que se mostram cada vez mais 

elaboradas e adaptadas no contexto desportivo (Maggioni & Rossignoli, 2018). 

Para um desempenho desportivo mais eficaz, os jovens devem treinar regulamente a 

sua atenção (Weinberg & Gould, 2017). Esta capacidade permite aos atletas atenderem às 

ocorrências de jogo para que consigam detetar e selecionar os estímulos pertinentes e, 

consequentemente, agir mais adequadamente (Carrascosa, 2003; Mazzoccante et al., 2019). No 

entanto, existem fatores (e.g., nível de desenvolvimento ou patologias) que podem limitar a 

capacidade atencional e reduzir a eficácia com que são percecionadas as informações do 

ambiente desportivo (Weinberg & Gould, 2017). Estas limitações condicionam a compreensão 

e aquisição matemática das crianças e adolescentes a respeito dos eventos desportivos, 

nomeadamente, ao nível da discriminação numérica, da contagem e do cálculo, com efeitos na 

compreensão do ambiente de jogo e desempenho atlético (Anobile et al., 2013). 

 

A elaboração desta investigação teve por base a escassez de estudos que avaliam a 

capacidade aritmética ou matemática em sujeitos praticantes de desporto, quer a nível 
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individual, quer a nível coletivo. Para além disto, compreender os processos psicológicos e 

cognitivos dos atletas e o modo como estas variáveis predizem as competências aritméticas dos 

mesmos, permite um maior conhecimento de como estas capacidades se relacionam e/ou se 

manifestam em contexto desportivo.  

 

Neste sentido, a presente dissertação encontra-se dividida, essencialmente, em duas 

grandes partes. A primeira parte, que remete à fundamentação teórica, visa explicitar e 

aprofundar as quatro temáticas principais deste estudo: ansiedade, mentira, atenção e 

capacidades matemáticas. Na segunda parte, referente ao estudo empírico, é feita a 

apresentação do problema de estudo, dos objetivos, das hipóteses e do método usado na 

investigação, fazendo referência à amostra recolhida, aos procedimentos adotados, aos 

instrumentos utilizados e à análise de dados efetuada. Posteriormente, são exibidos os 

resultados e é feita uma discussão e uma conclusão relativa aos mesmos, bem como são 

descritas as limitações e as implicações do estudo. Por fim, são apresentadas as referências 

bibliográficas e os anexos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
  

 

 

 

 

 

 

 

 



 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PARTE I. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 



 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Capítulo 1. Ansiedade 
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1.1. Definição de Ansiedade 

A ansiedade é uma experiência emocional ambígua e desagradável, onde o medo é 

vivenciado de forma excessiva, o que provoca desconforto e inquietação devido à antecipação 

de algum perigo ou ameaça (APA, 2014). Face às expetativas desagradáveis que são geradas 

para com um acontecimento futuro, surgem estados de tensão e stress que influenciam a 

homeostasia do organismo, levando à ocorrência de alterações emocionais e físicas (Leite et 

al., 2016; Teixeira, 2010). 

A ansiedade pode ser considerada normal ou patológica. É considerada normal quando 

funciona como um alerta em caso de situações perigosas, com o objetivo de as evitar ou de 

permitir a adoção de estratégias de coping adequadas para as enfrentar (e.g., reavaliação e/ou 

supressão). Neste sentido, apresenta uma função adaptativa (Hartley & Phelps, 2010) e, 

tratando-se de uma ocorrência casual, não tem efeitos negativos no desenvolvimento mental e 

físico das pessoas. Por outro lado, pode ser reconhecida como patológica quando se expressa 

de forma inadequada e perdurável. Nestas situações pode ou não ter uma relação direta ao 

estímulo externo, levar a repercussões físicas (e.g., arritmia) e psicológicas (e.g., exaustão 

mental) ou provocar um sofrimento intenso de mal-estar que afeta o funcionamento dos sujeitos 

(Asbahr, 2004; Teixeira, 2010; Xi, 2020). A distinção entre ambas as condições é feita 

dependendo da duração, da circunstância e do estímulo em si, não estando estas variáveis 

relacionadas a outras questões clínicas (Castillo et al., 2000). 

A ansiedade pode ainda ser manifestada na forma de “estado”, descrito pela vivência 

recorrente de emoções transitórias desagradáveis, nomeadamente, apreensão, nervosismo e 

tensão; ou de “traço” (personalidade), caracterizando um sujeito com tendência para 

percecionar circunstâncias comuns como ameaçadoras e/ou de risco e que adota padrões de 

resposta incongruentes com o estímulo apresentado, constituindo esquemas de ajustamento 

individual (Cordeiro & Freire, 2016).  

 

1.2. Prevalência e Incidência da Ansiedade 

As perturbações da ansiedade são das patologias mais comuns em todo o mundo, 

estando classificadas como a sexta maior causa de problemas de saúde e a segunda em termos 

de saúde mental (OMS, 2017).  

No ano de 2019, foram registados cerca de trezentos e um milhões de casos de 

ansiedade, correspondendo a uma prevalência e incidência global de 4.05% e 0.11%, 

respetivamente (Institute for Health Metrics and Evaluation IHME, 2022). Estas 
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problemáticas constituem uma das mais prevalentes nas idades infantojuvenis (6.5%) 

(Polanczyk et al., 2015). 

Segundo um estudo epidemiológico de referência (Costello et al., 1996), nos Estados 

Unidos o valor da incidência das patologias ansiosas na infância e adolescência variou entre 

0.9% e 4.6%. Chavira et al. (2004) encontraram ainda um grau de incidência de 20% de 

sintomatologia ansiosa associada a estas faixas etárias. 

Na Europa, cerca de 8% das crianças tem ansiedade (Kovess et al., 2015). Além disso, 

um terço dos adolescentes tem manifestado sintomas, mas apenas 5.8% apresenta critérios de 

diagnóstico para a patologia (Balázs et al., 2013). Nos países próximos a Portugal, como é o 

caso de Espanha, 26.4% dos jovens apresentaram-se com níveis elevados de sintomatologia 

ansiosa (Orgilés et al., 2012).  

Em Portugal, mais especificamente, as perturbações de ansiedade formaram a condição 

mental mais prevalente em 2019 (IHME, 2022). Uma vez não existirem muitos estudos que 

estimem a prevalência de ansiedade em crianças e adolescentes portugueses, a Ordem dos 

Psicólogos Portugueses (OPP; 2014) considerou dados semelhantes aos obtidos no Reino 

Unido, assumindo que, entre os onze e os dezasseis anos, uma em cada trinta crianças sofre de 

ansiedade. Mais recentemente, Costa et al. (2020) apuraram valores de 2.01% relativos à 

presença de sintomatologia ansiosa em jovens com idades entre os sete e os onze anos. Os 

autores verificaram que os rapazes eram mais propensos ao desenvolvimento deste tipo de 

sinais, comparativamente às raparigas. 

A respeito das taxas de incidência, verifica-se que a ansiedade é uma condição mais 

frequentemente identificada no sexo feminino (numa proporção de 2:1) (APA, 2014; Costello 

et al., 2003; OMS, 2017). Tem-se verificado que, apesar de não existir uma grande variação ao 

nível das faixas etárias, é estabelecida uma relação negativa entre a idade e a prevalência dos 

sinais e/ou das perturbações (Costa et al., 2020; OMS, 2017). Além disso, existem evidências 

de que a experiência de sintomas de ansiedade na infância constitui um fator de risco para o 

desenvolvimento futuro de patologias depressivas e/ou ansiosas (uma probabilidade de cerca 

de 3.5 vezes maior) e de externalização, para o consumo de substâncias ou até para o suicídio 

(Bittner et al., 2007; Costa et al., 2020; Costello et al., 2003; National Child and Adolescent 

Mental Health Services Review, 2008). 

 

1.3. Características do Desenvolvimento da Ansiedade em Crianças e Adolescentes 

Os períodos da infância e da adolescência são etapas suscetíveis ao desenvolvimento 

de ansiedade. Estes períodos caracterizam-se por alterações e desafios específicos face aos 
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quais os sujeitos poderão não se conseguir adaptar devido ao seu nível de maturidade e 

inexperiência de vida (Jatobá & Bastos, 2007).  

Nas fases precoces do desenvolvimento (até aos seis meses), os bebés encontram-se 

dependentes e sensíveis à estimulação externa, podendo reagir de forma amedrontada face a 

altos níveis de ruído ou para a supressão de necessidades básicas. Posteriormente (entre os seis 

e os doze meses), com o desenvolver da capacidade de permanência do objeto e da perceção 

das relações de causa-efeito, os mesmos demonstram estados ansiosos aquando da separação 

das figuras de referência e na presença de pessoas estranhas. Na primeira infância (entre os 

dois e os quatro anos), aquando do estádio pré-operatório, dá-se o desenvolvimento da 

imaginação, mas a criança ainda não é capaz de diferenciar entre a fantasia e factos reais, 

podendo surgir receios relacionados com criaturas míticas, o escuro e possíveis roubos. Mais 

tarde (entre os cinco e os sete anos), começa a tomar consciência dos eventos do mundo real, 

principalmente através das telecomunicações, o que poderá provocar preocupações relativas ao 

estado de saúde, desastres naturais e animais. Em período escolar (entre os oito e os onze anos), 

a autoestima das crianças relaciona-se, sobretudo, com o seu desempenho académico e 

desportivo, onde a obtenção de um baixo rendimento e a ocorrência de lesões físicas surgem 

como principais fontes de receio. Na fase da adolescência (entre os doze e os dezoito anos), os 

jovens exibem uma maior competência para anteciparem eventuais ameaças e as relações 

sociais (de amizade ou amorosas) são mais valorizadas, sendo que a perceção de afastamento 

ou a rejeição por parte dos pares funcionam como fatores de apreensão. Além disso, também 

surgem preocupações com a autonomia e com o estabelecimento de objetivos de vida (Carr, 

2014; Warren & Sroufe, 2004).  

Assim, à medida que decorre o processo desenvolvimental e maturativo, os estímulos 

passíveis de despoletarem preocupações e medos tendem a modificar, tornando-se 

progressivamente mais concretos (Carr, 2014). No entanto, os sujeitos podem não ser capazes 

de reconhecer tais receios e inquietações, como excessivos ou incoerentes (Asbahr, 2004; 

Castillo et al., 2000), levando a um desajuste psicossocial e à alteração do funcionamento e 

desempenho pessoal nos diversos contextos de vida (Wilson et al., 2005). Desta forma, a 

ansiedade poderá ser considerada disfuncional quando o jovem a expressa inadequadamente 

tendo em conta o que é considerado normativo para determinada idade (e.g., é normal que uma 

criança de dois anos revele medo do escuro, porém não é esperado que uma criança mais velha 

ou um adolescente exiba este receio de forma persistente), afetando a sua trajetória 

desenvolvimental e qualidade de vida (Baptista et al., 2005; Castillo et al., 2000). 



 
 

14 
 

De acordo com o estudo de Ghandour et al. (2019), 7.1% das crianças e adolescentes 

apresentaram patologias ansiosas. Estas condições foram mais prevalentes entre os doze e os 

dezassete anos (10.5%), seguida da faixa etária dos seis aos onze anos (6.6%) e das idades entre 

os três os cinco anos (1.3%). Estes resultados podem ser justificados por debilidades na saúde 

das próprias crianças. No entanto, as fragilidades psicológicas e emocionais dos responsáveis 

também podem ter preocupado e afetado o bem-estar dos jovens, o que poderá ter provocado 

uma maior ansiedade (Ghandour et al., 2019). Também Paulus et al. (2014) estimaram a 

prevalência de perturbações ansiosas na infância, com base nos sintomas relatados pelos pais, 

procurando compreender a sua relação com comportamentos inibitórios anteriores. Os 

resultados revelaram a existência de uma prevalência de 22.2% nas idades entre os quatro e os 

sete anos, sendo a fobia social (10.7%) e a fobia específica (9.8%) as condições com maior 

predominância. Os mesmos autores justificaram estes resultados pelo facto de os pais tenderem 

a fazer um relato exacerbado dos sintomas das crianças e/ou por este estudo ter coincidido com 

um período de transição escolar (entre o jardim de infância e o primeiro ciclo), acontecimento 

que pode gerar ansiedade nas crianças (Paulus et al., 2014). 

Mais recentemente, Avila et al. (2020) analisaram a prevalência da ansiedade infantil e 

as suas implicações sociais durante o período de pandemia por COVID-19. Os resultados 

revelaram que esta patologia afetou cerca de 20% das crianças com idades entre os seis e os 

doze anos, tendo-se verificado que as condições mais graves incidiram nas idades mais novas. 

Isto pode ter acontecido devido ao distanciamento social destas crianças em relação aos pais. 

Além disso, os autores afirmaram que, em famílias onde os pais são mais jovens, os mesmos 

não apresentaram capacidade de resiliência para lidar com a situação pandémica e as exigências 

impostas pela mesma, o que consequentemente se refletiu num auxílio ineficaz às crianças. Foi 

também explicado que a condição de filhos únicos e a não partilha de momentos lúdicos com 

outras crianças pode ter contribuído para o aumento dos níveis de ansiedade durante este 

período (Avila et al., 2020). Neste sentido, Kilinçel et al. (2020) também estudaram o impacto 

da quarentena em adolescentes com idades entre os doze e os dezoito anos. Os autores 

verificaram que o fecho das escolas se refletiu numa maior preocupação dos jovens para com 

a continuação dos estudos e a manutenção da vida social. Isto e a sobreexposição dos 

participantes a informações relacionadas com a pandemia, fez aumentar os níveis de ansiedade 

e solidão nos jovens (Kilinçel et al., 2020). 
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1.4. Classificação da Ansiedade nas Crianças e Adolescentes 

As perturbações de ansiedade que habitualmente se constatam nos períodos da infância 

e da adolescência são: Perturbação de Ansiedade de Separação, Mutismo Seletivo, Fobia 

Específica, Perturbação de Ansiedade Social e Perturbação de Ansiedade Generalizada (APA, 

2014; Hadwin & Field, 2010). 

 

1.4.1. Perturbação da Ansiedade de Separação 

A Perturbação de Ansiedade de Separação caracteriza uma criança excessivamente 

apreensiva face ao afastamento e/ou perda da(s) pessoa(s) significativa(s) ou do local 

representativo dessa segurança. A desunião é percecionada como ameaçadora, pois existe a 

crença de se tratar de uma situação permanente devido à possibilidade de ocorrência de 

incidentes (e.g., implicações de saúde ou falecimento) (APA, 2014; OMS, 2022). 

Esta condição tende a iniciar-se na infância, principalmente na idade pré-escolar. Nesta 

idade são revelados estados de mal-estar e preocupação constantes para com a(s) figura(s) 

vinculativa(s), condutas de evitamento ou recusa em dirigir-se a outros locais sem a(s) 

mesma(s) figura(s) e em ficar sozinho e pesadelos que remetem para a separação e/ou abandono 

com possibilidade de somatização física (APA, 2014; OMS, 2022). Porém, com o crescimento, 

tanto crianças mais velhas como adolescentes, podem manifestar esse tipo de sintomatologia 

aquando da mudança de escola, de conflitos familiares e/ou sociais ou situações de doença 

(Suveg et al., 2005). Os jovens podem demonstrar inibição, desânimo e/ou saudosismo ou 

adotar condutas agressivas. Isto pode revelar carência de atenção e mais tarde, poderá 

estabelecer-se uma personalidade dependente e superprotetora (APA, 2014). 

 

1.4.2. Mutismo Seletivo 

O Mutismo Seletivo é uma condição caracterizada pela falha na linguagem falada, em 

situações específicas geradoras de medo e/ou stress, na ausência de implicações clínicas, 

incapacidade física ou linguística (APA, 2014; OMS, 2022). Em determinados contextos 

desconhecidos pela criança, caso lhe seja exigido que fale ou interaja com os pares, a mesma 

pode sentir-se ameaçada e assumir que está em risco (Carr, 2014). 

Apesar de não ser uma patologia comum, pode surgir antes dos cinco anos de idade ou 

aquando do início do percurso escolar, onde é exigido que fale em contexto de sala de aula. 

Geralmente, esta patologia é identificada em crianças retraídas e inibidas socialmente, com 

condutas de oposição e isolamento e que tendem a comunicar através de linguagem não verbal. 
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Normalmente, os critérios de ansiedade social são cumpridos nesta condição (APA, 2014; 

OMS, 2022). 

 

1.4.3. Fobia Específica 

A Fobia Específica é uma condição caracterizada pela ocorrência recorrente de 

episódios extremos de medo e aversão, aquando da antecipação ou da exposição a 

determinados estímulos que são percecionados como ameaçadores. Estes estímulos tendem a 

provocar um intenso sofrimento e a interferir significativamente com o funcionamento da 

criança. Mais concretamente, a fobia específica pode ser em relação ao temor de animais (e.g., 

cães ou insetos), a acontecimentos do ambiente natural (e.g., trovoadas), a sangue-injeção-

ferimentos (e.g., procedimentos e cuidados de saúde) ou a eventos específicos (e.g., alturas) 

(APA, 2014; OMS, 2022). 

Este estado tende a ser desenvolvido no período da infância, sendo desencadeado pela 

ocorrência de uma situação traumática (e.g., ser mordido por um cão), com o próprio ou com 

terceiros, que inviabiliza o sujeito de se adaptar à mesma. A criança crê que o confronto com 

o estímulo fóbico conduz a consequências negativas. Face a isto, e na maior parte das vezes, a 

criança experiencia ataques de pânico e adota condutas de oposição e de evitamento. Quantas 

mais forem as situações temidas, maior será o prejuízo funcional ao nível da qualidade de vida 

(APA, 2014; OMS, 2022). 

 

1.4.4. Perturbação de Ansiedade Social (Fobia Social) 

A Perturbação de Ansiedade Social (ou Fobia Social) é definida pelo medo intenso 

sentido recorrentemente aquando da exposição em ocasiões socias. Nestas situações, o sujeito 

revela preocupação com o seu desempenho social e em demonstrar os sinais de nervosismo 

pela possibilidade de julgamento negativo e/ou depreciativo e rejeição ou ofensa por parte de 

terceiros (APA, 2014; OMS, 2022). 

Esta patologia pode desenvolver-se na infância ou no início da adolescência, estando 

associada a um historial de inibição e introversão social. Nesta condição, os jovens tendem a 

evitar este tipo de situações ou, por outro lado, a enfrentá-las desconfortavelmente (APA, 2014; 

OMS, 2022). 

 

1.4.5. Perturbação de Ansiedade Generalizada 

A Perturbação de Ansiedade Generalizada é caracterizada por um quadro clínico 

persistente de apreensão geral e preocupações excessivas e incontroláveis, relacionadas com 
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diversos objetos e situações que são percecionados como ameaçadores. Este estado tende a 

evoluir de forma crónica, com sintomas consistentes e de gravidade variável (APA, 2014; 

OMS, 2022). 

Apesar de esta patologia ser desenvolvida mais tardiamente do que as restantes, 

ocorrendo a partir da adolescência, os seus sinais são evidenciados mais cedo. Antes da entrada 

na adolescência, já são crianças preocupadas e sensíveis ao ambiente (i.e., temperamento 

ansioso), perfecionistas, inseguras e têm necessidade de aprovação constante. Quanto mais 

cedo ocorrer este tipo de expressividade clínica, maior a probabilidade de ocorrência de 

comorbilidades e de incapacidade (APA, 2014). 

 

1.5. Sintomas Clínicos da Ansiedade  

Na infância, quando existem sintomas de ansiedade, não há um padrão de exibição 

homogéneo nem consistente, apesar de os mesmos se intensificarem na adolescência. Tais 

sinais diferem tendo em conta a etapa do desenvolvimento em que ocorrem e variam na duração 

(entre meses e anos), frequência, nível de gravidade (entre leve e grave), progressão e impacto 

do tratamento (Fonseca, 1998; OMS, 2017). 

Este tipo de sintomatologia pode ser manifestada de forma multidimensional, 

englobando aspetos emocionais, comportamentais, somáticos e cognitivos (Kendall, 2012). 

Emocionalmente, a ansiedade é caracterizada pela presença de estados de medo e 

apreensão, associados a sensações de insegurança e nervosismo (Teixeira, 2010). As crianças 

podem exibir dificuldades ao nível do controlo das suas emoções, não sendo capazes de 

adotarem estratégias de coping adequadas ao surgirem sentimentos de raiva e tristeza ou 

quando são expostas a situações percecionadas como preocupantes (Kendall, 2012). 

Ao nível comportamental, tendem a apresentar condutas de isolamento, evitamento e 

fuga (e.g., onicofagia ou sucção não-nutritiva) face à perceção da ameaça, a qual pode levar à 

adoção de movimentos e postura rígidos, a sensações de desconforto, inquietação e/ou a 

perturbações do sono (APA, 2014; Kendall, 2012; Knapp, 2004; Rapee, 2020). 

A respeito das manifestações somáticas, os jovens ansiosos podem apresentar 

problemas cardíacos (e.g., taquicardia e/ou dores no peito), gastrointestinais (e.g., dor 

abdominal, micção frequente e/ou diarreia), respiratórios (e.g., taquipneia, dispneia e/ou 

xerostomia), neurológicos (e.g., cefaleias, tremores e/ou parestesias), tegumentares (e.g., 

sudorese, ruborização e/ou reflexos psicogalvânicos), vestibulares (e.g., tonturas e/ou síncopes) 

ou musculares (e.g., tensão e/ou contraturas) (Fonseca, 1998; Keeley & Storch, 2009; Kendall, 

2012; Rapee, 2020). 
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Relativamente à cognição, revelam preocupações excessivas que promovem 

pensamentos ansiosos automáticos e de ruminação prévios (Kendall, 2012; Rapee, 2020). 

Implica a presença de défices atencionais, de memória (de trabalho e verbal), das funções 

executivas, da flexibilidade psicológica e da velocidade de processamento (Asbahr, 2004; 

Eysenck et al., 2007; Micco et al., 2009). 

Este tipo de sintomatologia tem efeitos ao nível funcional das crianças e adolescentes, 

nomeadamente, no processo de aprendizagem e de desempenho escolar, nas competências 

sociais para com os familiares e pares, a nível emocional, bem como no interesse para a 

realização de atividades de lazer. Estas interferências condicionam o normal percurso de vida 

de crianças e adolescentes (APA, 2014; Carr, 2014; Whitbourne & Halgin, 2015). 

 

1.6. Ansiedade no Desporto Infantojuvenil 

A prática desportiva pode ser entendida como uma experiência causadora de stress 

quando surge associada a emoções negativas, como é o caso da ansiedade. Este estado reflete 

uma vivência aversiva e angustiante, que pode ser experienciada quando os jovens atletas 

percebem as situações desportivas como demasiado exigentes face aos recursos e estratégias 

de coping que detêm nesses momentos (Englert & Bertrams, 2012; Vilela & Gomes, 2015; 

Weinberg & Gould, 2017).  

A principal fonte de ansiedade identificada neste contexto é a competição, mas são 

também consideradas outras situações: a) treinos focados na correção dos erros, não existindo 

reforço positivo por parte do treinador perante as técnicas corretamente executadas; b) 

ocorrência ou possibilidade de contrair lesões; c) nível de complexidade das tarefas físicas; d) 

pensamentos incapacitantes face ao próprio desempenho e na concretização de exercícios 

específicos de cada modalidade desportiva; e) receio em falhar; f) perder a vantagem em jogos 

importantes, especialmente, com equipas e/ou atletas tecnicamente inferiores; g) pressão 

exercida por parte dos agentes desportivos (e.g., pais e/ou equipa técnica), apresentando-se 

estes como muito intrusivos e exigentes no que respeita à obtenção de resultados de excelência, 

agindo de forma punitiva; h) avaliações públicas e sociais depreciativas; i) tipo de arbitragem; 

j) conflitos intragrupais (e.g., por motivos de inveja ou egoísmo); e k) especialização desportiva 

precoce ou a não profissionalização (Bicalho et al., 2016; Englert & Bertrams, 2012; Fechio et 

al., 2011; Holt & Neely, 2011; Junior, 2002; Neil et al., 2011).  

A maioria das situações apresentadas anteriormente, ocorre tanto em desportos de 

âmbito individual como coletivo. De acordo com a literatura (Gonçalves & Belo, 2007; 

Interdonato et al., 2010; Silva et al., 2017), as práticas individuais podem provocar o aumento 
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dos níveis de ansiedade por requererem dos atletas uma “preparação psicológica” superior no 

que respeita à autoconfiança, persistência, motivação e segurança (Moreno et al., 2007). Por 

outro lado, nas modalidades coletivas, a responsabilidade inerente à obtenção de resultados é 

repartida por todos os elementos da equipa, não dependendo de um único sujeito, o que pode 

amenizar as sensações de tensão e insegurança (Gonçalves & Belo, 2007). No entanto, todos 

estes eventos devem ser considerados conjuntamente com características pessoais (e.g., idade, 

sexo, personalidade e condição física e psicológica) e de natureza desportiva (e.g., modalidade 

desportiva e anos de prática), porque estas podem influenciar a forma como os atletas percebem 

tais situações e os seus sintomas de ansiedade, i.e., como sendo facilitadores ou prejudiciais ao 

desempenho (Junior, 2002; Weinberg & Gould, 2017). 

Deste modo, a ansiedade tanto pode favorecer o rendimento desportivo como 

comprometer o desempenho dos praticantes. Quando a ansiedade é expressa de uma forma 

adequada, permite aos atletas fazerem uma avaliação mais racional dos eventos desportivos e 

prepara-os para reagirem rapidamente (e.g., defender uma bola). No entanto, pode 

comprometer o desempenho desportivo quando os atletas desenvolvem sensações de 

nervosismo, tensão e preocupação que estão diretamente relacionadas com ativações e 

alterações fisiológicas (e.g., maior gasto energético e dificuldades na realização eficiente de 

movimentos articulados) (Weinberg & Gould, 2017). Neste caso, pode levar à diminuição da 

motivação e prazer associados à prática e/ou à interrupção, temporária ou permanente, da 

atividade desportiva (Englert & Bertrams, 2012; Scanlan et al., 2005). 

De acordo com o estudo de Pluhar et al. (2019), que visou estimar a prevalência de 

problemas mentais numa amostra de desportistas com idades entre os seis e os dezoito anos, 

8% dos jovens revelou sofrer de ansiedade ou depressão. Estas condições foram 

maioritariamente identificadas em praticantes de desportos individuais, comparativamente aos 

atletas de desportos coletivos (13% e 7%, respetivamente). O estudo de Interdonato et al. 

(2010) também avaliou o grau de ansiedade-traço em atletas, com idades entre os dez e os 

dezassete anos, de diversas modalidades desportivas. Os resultados demonstraram que, apesar 

de os praticantes de modalidades individuais terem apresentado mais ansiedade, no geral a 

amostra não revelou essa condição. Os autores justificaram esses resultados pelo facto de que 

os jovens já teriam desenvolvido estratégias para lidarem com a ansiedade nesse contexto. 

Segundo a investigação de Vila et al. (2020), que teve como objetivo analisar os níveis 

de ansiedade competitiva em basquetebolistas com idades entre os oito e os quinze anos, os 

jovens revelaram baixa ansiedade. Contudo, a dimensão da preocupação com o desempenho 

foi a que mais se destacou. Os autores explicaram que o modelo de treino e/ou competição 



 
 

20 
 

implementado na organização desportiva da qual estes atletas faziam parte, era adaptado à 

maturidade de cada um. Isto permitiu com que os jovens percecionassem os objetivos da sua 

modalidade como sendo alcançáveis, o que teve efeitos na redução da ansiedade. Neste sentido, 

Vilela e Gomes (2015) também realizaram um estudo com o objetivo de perceber a forma como 

jovens atletas, com idades entre os doze e os dezanove anos, experienciavam e avaliavam a 

componente desportiva. Os resultados revelaram que os desportistas que percecionavam esta 

atividade como desafiadora e desprovida de perigos, apresentaram baixa ansiedade. 

Contrariamente, perceções ameaçadoras traduziram-se num aumento dos níveis de ansiedade 

(Vilela & Gomes, 2015). 

 

1.7. Modelos Explicativos da Ansiedade Infantil 

O Modelo de Rachman (1991) afirma que a origem dos medos e das perturbações 

ansiosas infantis advém, principalmente, de fatores ambientais passíveis de serem observados 

e apreendidos pelas próprias crianças. Estes fatores podem ser provenientes de: a) 

aprendizagem por modelagem, pela observação de condutas ou sinais adotados por outras 

pessoas perante situações ameaçadoras; b) condicionamento clássico, devido à sucessiva 

associação entre estímulos neutros e aversivos; e c) transmissão de informações negativas, pois, 

ao ter acesso verbal à experiência ansiosa de terceiros, as crenças pessoais tendem a alterar, o 

que conduz ao estabelecimentos de medos e à alteração do comportamento (Rachman, 1991; 

Field & Lawson, 2003). 

O Modelo Metacognitivo da Perturbação de Ansiedade Generalizada (Figura 1) 

desenvolvido por Wells (1995), abrange aspetos psicológicos básicos transversais à maioria 

das patologias ansiosas. Este modelo refere que a ansiedade experienciada nas idades mais 

jovens se desenvolve devido a estímulos percecionados como ameaçadores e que, por isso, são 

motivo de preocupação e levam à reflexão de possíveis soluções. Neste sentido, a criança ou 

jovem encontra-se envolvido no próprio processo de coping e usa “crenças metacognitivas 

positivas” (preocupações de tipo I) para aprender estratégias e resolver os problemas. Contudo, 

tais crenças podem ser também motivo de apreensão, sobre as quais não existe controlo, 

revelando implicações no bem-estar pessoal e proporcionando o desenvolvimento e ativação 

de crenças negativas relativas ao processo de preocupação (preocupações de tipo II). 

Resumidamente, existe uma inconstância entre a adoção de estratégias de coping e a 

necessidade de suprimir as preocupações, o que provoca um aumento dos sintomas e níveis de 

ansiedade, contribuindo para a manutenção da meta-preocupação (Carr, 2014; Wells, 2010). 
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Figura 1  

Modelo Metacognitivo da Perturbação de Ansiedade Generalizada 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Wells (2010) 

 

O Modelo Cognitivo de Ansiedade (Figura 2), criado por Clark e Beck (2012), explica 

que o medo deriva de uma interpretação errada do perigo, o que contribui para o 

desenvolvimento e manutenção da ansiedade disfuncional como resultado da construção de 

esquemas cognitivos de perigo. Sob esta condição clínica, as pessoas têm tendência a 

percecionar e avaliar a maioria dos estímulos como ameaçadores. Estas fazem uma 

“sobrestimação do perigo” e encontram-se constantemente em hipervigilância, o que prejudica 

a capacidade de processamento da informação devido ao excesso de elementos captados e 

conduz a pensamentos de vulnerabilidade física e/ou psicológica (Clark & Beck, 2012). Além 

disso, pessoas amedrontadas ou ansiosas experienciam um aumento de excitação e adotam 

condutas de defesa face a eventos percecionados por si como aversivos, podendo assumir uma 

reação de luta ou fuga, de defesa e pedido de ajuda ou, por outro lado, de imobilidade (Beck et 

al., 2005). No entanto, a ansiedade só se desenvolve porque, simultaneamente à perceção inicial 

do perigo, ocorre uma reavaliação elaborada secundária onde é feita uma subestimação das 

estratégias de coping, intensificando a crença de que os próprios sujeitos não dispõem de meios 

ou competências para lidar com as ameaças (Beck et al., 2005; Clark & Beck, 2012). 
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Figura 2 

Modelo Cognitivo da Ansiedade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Clark e Beck (2012) 

 

1.8. Fatores Precipitantes, de Risco e de Proteção Para o Desenvolvimento da Ansiedade 

Existem fatores precipitantes que podem ocasionar o desenvolvimento e/ou 

manifestação de problemas de ansiedade. Existem também alguns fatores de risco e de proteção 

que aumentam e diminuem, respetivamente, a probabilidade dessa ocorrência (Carr, 2014). 

A respeito dos fatores precipitantes consideram-se também outras situações que podem 

ser percecionadas como ameaçadoras ao bem-estar da criança ou adolescente, tais como: 

ambiente familiar conflituoso, alterações a nível socioeconómico, mudanças de habitação e/ou 

contexto escolar, quebra da rede social, agressão física e/ou psicológica (i.e., abuso ou bullying) 

e eventos de vida relacionados com as fases do desenvolvimento (e.g., desvinculação fraterna) 

(Carr, 2014). 

Ao nível dos fatores de risco, nomeadamente das condições pessoais de ordem 

biológica, pode fazer-se referência ao facto de o sujeito ser do sexo feminino e de se encontrar 

numa fase precoce do desenvolvimento (OMS, 2017). A nível psicológico, crianças com 

temperamento inibido, associado à incapacidade inibitória do foco atencional, têm maior 

suscetibilidade para desenvolverem sintomatologia e/ou perturbações ansiosas (Hudson & 

Rapee, 2004; Kindt & Hout, 2001). A existência de uma baixa autoestima e da tendência para 
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um locus de controlo externo, bem como de dificuldades ao nível da expressão e regulação 

emocional, revelam também impacto negativo (Carr, 2014; McLaughlin et al., 2011). 

Relativamente a questões contextuais de risco, sabe-se que um ambiente familiar demasiado 

exigente e/ou com tendência a percecionar os eventos de vida como ameaçadores, gera 

situações causadoras de stress (Carr, 2014; Hudson & Rapee, 2004). O mesmo pode acontecer 

com filhos de pais ansiosos e que tendem a adotar condutas superprotetoras e estilos de 

vinculação insegura (Bögels & Brechman-Toussaint, 2006; Rapee et al., 2009). 

No que concerne a fatores protetores pessoais, estes relacionam-se com uma prática 

física regular, nível de inteligência elevado, temperamento fácil, boa autoestima e 

autoconfiança e tendência para a adoção de um locus de controlo interno (Carr, 2014; Schuch 

et al., 2018). De realçar a importância da capacidade de utilização de estratégias de coping e 

mecanismos de defesa ajustados. A nível contextual, os fatores que mais contribuem para a 

amenização dos sintomas de ansiedade são uma boa condição socioeconómica e recursos 

educacionais e uma cultura familiar segura e orientadora, onde são exercidas práticas parentais 

e educativas adequadas, e com conhecimentos sobre este tipo de patologias e as suas 

características (Carr, 2014). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Capítulo 2. Mentira 
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2.1. Definição de Mentira e Processos Cognitivos Envolvidos 

A mentira é um fenómeno social através do qual se transmitem e/ou incutem falsas 

informações a terceiros, ocultando convicções e emoções, com vista à obtenção de algum tipo 

de benefício (Abe, 2009; Matias et al., 2015). Através de relatos devidamente justificados, 

pretende-se que o recetor acredite na ideia que lhe é transmitida (Sailors et al., 2017). Este tipo 

de enviesamento de respostas dependente de características pessoais (e.g., maldade) e 

contextuais (e.g., escola) (Paulhus, 1991). 

O ato de mentir surge recorrentemente nas interações sociais, sobretudo quando são 

abordadas temáticas pessoais relativas à personalidade (e.g., egocentrismo) ou a 

comportamentos (e.g., consumo de álcool ou tabaco). Contudo, pode ter como objetivo a 

satisfação de necessidades e desejos (e.g., ser aceite socialmente), momentos lúdicos, proteção 

ou por receio de uma punição (Freitas-Magalhães, 2011; Paulhus, 1991). Neste sentido, a 

mentira é um comportamento facilitador da preservação na comunidade (Teixeira et al., 2019; 

Vasconcellos et al., 2016).  

De acordo com Teixeira et al. (2019), o uso de mentiras requer um maior esforço 

cognitivo em comparação com dizer a verdade, porque o sujeito se envolve num processo de 

elaboração narrativa enquanto evita a exposição da informação verdadeira. Assim, a 

complexidade e eficácia de uma mentira é tanto maior quanto mais desenvolvidas se 

encontrarem as capacidades cognitivas do sujeito, de entre as quais: funções executivas, teoria 

da mente e capacidade de controlo de fugas semânticas (Talwar & Lee, 2002, 2008; Williams 

et al., 2015). No que se refere às funções executivas, destacam-se: a) controlo inibitório, que 

filtra os pensamentos interferentes enquanto é produzido um relato com falsas informações; b) 

memória de trabalho, que ajuda na memorização dos detalhes da mentira; e c) capacidade de 

planeamento, que permite a elaboração de uma narrativa organizada e coerente (Evans & Lee, 

2011). A teoria da mente permite ao sujeito compreender e/ou atribuir estados mentais (e.g., 

crenças e conhecimentos) dos e/ou aos outros, como, por exemplo, incutir falsas crenças. Por 

fim, o controlo de fugas semânticas permite manter consistência entre a mentira e as afirmações 

relatadas posteriormente (Talwar & Lee, 2002).  

Ao longo do processo de elaboração da mentira, existe um sentimento de culpa e 

preocupação pelo facto do sujeito puder ser descoberto, o que provoca o desenvolvimento de 

sintomas de ansiedade (e.g., nervosismo, aumento da frequência cardíaca ou sudorese) que 

devem ser controlados para que a mentira seja eficaz (Ekman, 2009; Pereira et al., 2005). No 

entanto, a criação de novas narrativas também transmite uma falsa sensação de bem-estar e 

ajuda a lidar com sentimentos de vergonha, frustração e culpabilidade. Desta forma, sujeitos 
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que não se sintam integrados socialmente e que revelem dificuldades de regulação emocional, 

podem conceber a mentira como uma estratégia de “fuga” dos problemas e de amenização do 

sofrimento interno. Isto promove um padrão disfuncional do comportamento mentiroso, com 

finalidades egocêntricas que visam enaltecer o self e uma maior aceitação social (Claro, 2014; 

Teixeira et al., 2019).  

 

2.2. Desenvolvimento da Mentira 

Segundo Talwar e Lee (2008), a capacidade para elaborar mentiras acontece através de 

três estádios que acompanham o desenvolvimento cognitivo: mentiras primárias, mentiras 

secundárias e mentiras terciárias. As mentiras primárias começam a ser relatadas na idade pré-

escolar (entre os dois e os três anos), impulsionadas por brincadeiras do faz-de-conta e por 

pregar partidas. Estas mentiras têm como principal objetivo evitar uma repreensão ou castigo 

devido à transgressão de regras. No entanto, a criança ainda não consegue compreender 

diferentes pontos de vista, pelo que são feitos relatos pouco elaborados e incongruentes (Noël, 

2007; Talwar & Lee, 2008). As mentiras secundárias surgem aos quatro anos e demarcam um 

melhor entendimento da criança sobre as crenças de outras pessoas, distinguindo entre os 

próprios conhecimentos e os dos outros. Estas mentiras também se relacionam com o 

incumprimento de regras, mas são mais bem elaboradas em comparação com as mentiras 

primárias. No entanto, ainda existe dificuldade em manter essas mentiras devido à 

inconsistência das afirmações subsequentes (Talwar & Lee, 2002, 2008). As mentiras terciárias 

surgem entre os sete e os oito anos e caracterizam mentiras pró-sociais, i.e., mentiras que visam 

a aceitação social por parte dos pares (Popliger et al., 2011). Nesta fase, a criança conta 

mentiras mais complexas e consegue sustentá-las corretamente porque já tem mais 

desenvolvidas as capacidades da teoria da mente e de raciocínio (Talwar & Lee, 2008). 

De acordo com o estudo de Talwar e Lee (2008), que visou perceber a relação 

estabelecida entre a mentira e o desenvolvimento social e cognitivo na infância, existiu uma 

tendência crescente para as crianças mentirem ao longo do seu desenvolvimento. Além disso, 

foi verificado que, com a idade, as crianças se tornavam progressivamente mais capazes de 

elaborar mentiras sofisticadas e com justificações consistentes. Contudo, Glätzle-Rützler e 

Lergetpore (2014), ao investigarem o modo como a idade influencia a tendência para mentir 

em crianças e adolescentes, verificaram que o uso da mentira diminuiu entre os dez e os 

dezassete anos. Isto pode ter acontecido devido ao desenvolvimento da moralidade que leva a 

censurar este tipo de condutas (Glätzle-Rützler & Lergetpore, 2014). Além disso, Talwar et al. 

(2017), ao relacionarem variáveis como o estilo parental, a exposição materna ao stress, o 
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desenvolvimento cognitivo e o uso da mentira, demonstraram que a prática de estilos parentais 

autoritários diminuiu a propensão das crianças para mentir. 

 

2.3. Mentira no Desporto 

A mentira é um tipo de engano, pois mentir envolve enganar outra pessoa em situações 

em que se tem a expetativa de que o sujeito diga a verdade ou haja em conformidade com o 

que é espectável (Levine, 2014; Pfleegor & Rosenberg, 2014). A utilização destas técnicas em 

âmbito desportivo pode dever-se à violação de regras (e.g., uso de drogas para um melhor 

desempenho físico), para ganhar um jogo (e.g., mover duas peças de xadrez numa só jogada) 

ou para exagerar as experiências atléticas dos próprios sujeitos (e.g., número de flexões 

realizadas). Independentemente do que motiva o comportamento de mentir ou enganar, os 

praticantes devem apresentar determinadas características psicológicas (e.g., criatividade) e 

físicas (e.g., forma física) para que sejam bem-sucedidos e obtenham melhores resultados 

desportivos (Pfleegor & Rosenberg, 2014; Sailors et al., 2017). 

Pfleegor e Rosenberg (2014) desenvolveram uma taxonomia (Figura 3) que permite 

entender os enganos realizados em desportos onde existe uma prática direta com outros atletas 

(e.g., futebol, futsal e ténis). Esta taxonomia tem por base a adoção de uma “atitude lusória”, 

i.e., a definição de objetivos, tendo em conta as normas de cada desporto, para se ganharem os 

jogos (Pfleegor & Rosenberg, 2014). 

Esta taxonomia diferencia os enganos extra-lusórios e os enganos intra-lusórios. Os 

enganos extra-lusórios remetem a mentiras que ocorrem fora do momento de competição (e.g., 

intervalos). Os enganos intra-lusórios acontecem no período de tempo de jogo e por isso 

constituem uma vantagem estratégica contra os adversários. Este último tipo de enganos 

permite distinguir entre enganos baseados em aptidões desportivas e enganos não-baseados em 

aptidões desportivas. Os enganos baseados em aptidões desportivas remetem a técnicas físicas 

utilizadas, geralmente por atletas com um desempenho prático superior, para enganar o 

adversário a respeito do movimento. Estes enganos podem ainda ser classificados como: a) 

constituitivos, quando são feitos no decorrer do jogo fluente (e.g., passes falsos); ou b) 

restaurativos, quando se retoma o jogo fluente após uma paragem (e.g., pontapé livre no 

futebol). Por outro lado, os enganos não-baseados em aptidões desportivas são utilizados para 

a obtenção de vantagens que não estão relacionadas com técnicas físicas. Estes podem ser 

considerados como (Pfleegor & Rosenberg, 2014): a) gamesmanship, que permitem uma 

vantagem psicológica através da manipulação de regras (e.g., fingir uma lesão para descansar) 

ou da importunação dos oponentes (e.g., ameaçar), visando a distração ou incapacitação dos 
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mesmos nas tarefas de jogo (Howe, 2004); b) enganos desportivos verbais, feitos através da 

comunicação de falsas informações ao adversário (e.g., num jogo de tag rugby, gritar que se 

retirou uma fita ao adversário); ou c) enganos físicos não-atléticos, que são direcionados aos 

agentes desportivos diretamente envolvidos no jogo (e.g., árbitros) para a obtenção de 

benefícios em momentos específicos (e.g., exigir a penalização de um jogador da equipa 

oposta) (Pfleegor & Rosenberg, 2014). 

 

Figura 3 

Taxonomia do Engano em Competições Desportivas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Pfleegor e Rosenberg (2014) 

 

O tipo de mentiras ou enganos realizados difere de acordo com o desporto praticado 

pelo facto de haver diferente número de oportunidades e dos resultados que podem ser 

produzidos (e.g., futebol versus ténis). Em qualquer caso, constitui uma vantagem competitiva 

porque o adversário, ao acreditar na falsa intenção de outro jogador, fica mais vulnerável à 

estratégia ofensiva da equipa oponente (Pfleegor & Rosenberg, 2014).  

De acordo com o estudo de Ommundsen et al. (2003), realizado com uma amostra de 

futebolistas com idades entre os doze e os catorze anos, os praticantes que percecionaram o 

treino como estando orientado para a performance, tinham maior propensão a exibirem 

condutas imorais (e.g., mentir) e uma menor probabilidade de demonstrarem comportamentos 

desportivos adequados. Por outro lado, os atletas que consideraram existir um clima 

motivacional orientado para a aprendizagem e melhoria das capacidades físicas e técnicas, 

revelaram uma maior maturidade sócio-moral associada a comportamentos de fair play, 
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cooperação e espírito de equipa. Os autores justificaram estes resultados afirmando que: a) num 

contexto focado na performance, os praticantes são orientados à obtenção de resultados e 

desenvolvem uma maior competitividade (dentro da própria equipa e para com os adversários), 

com tendência a adotarem mais comportamentos negativos e imorais para alcançarem os seus 

objetivos; e b) no caso de um ambiente estimulador, os atletas tendem a considerar os oponentes 

e os jogos como oportunidades de desenvolvimento da condição técnica e tática, atendendo à 

justiça e equidade. 

 

2.4. Teorias Explicativas da Mentira 

O Ciclo de Solução de Problemas (Bransford & Stein, 1993) foi adotado por Rodrigues 

(2016) para a compreensão do processo da mentira. Esta proposta tem por base o facto de a 

mentira puder ser considerada como uma decisão que é tomada em situações-problema, onde 

o sujeito prevê que não conseguirá atingir os seus objetivos (Smith & Kosslyn, 2009), e por 

esta requerer o uso de capacidades cognitivas que também são utilizadas na resolução de 

problemas (e.g., memória de trabalho, perceção e raciocínio). Posto isto, este ciclo compreende 

sete etapas que são entendidas do ponto de vista da pessoa mentirosa: identificação do 

problema, definição da problemática, construção da estratégia, organização dos dados, 

disponibilização de recursos, monitoração do processo de resolução e avaliação do resultado 

(Bransford & Stein, 1993; Rodrigues, 2016). A identificação do problema refere-se ao 

momento em que o sujeito percebe que a comunicação com outra pessoa não está a decorrer 

da forma desejada, o que impossibilitará o alcance do objetivo definido. A definição da 

problemática engloba a compreensão do estado da interação atual e daquele que seria desejável 

atingir, ponderando sobre que tipo de acontecimento poderiam mudar o rumo da comunicação 

(Rodrigues, 2016). O tipo de compreensão depreendido do ambiente, determina a qualidade da 

resolução do problema (Sternberg & Sternberg, 2012). A construção da estratégia visa o 

levantamento de diversas propostas para a resolução do problema percecionado, de entre as 

quais a mentira, sendo feita uma avaliação das respetivas consequências. No entanto, também 

podem ser relembradas as estratégias eficazes utilizadas em situações passadas. A fase seguinte 

é a organização dos dados, onde são feitas representações mentais que elucidam o sujeito a 

respeito das relações estratégia-consequência, tendo em conta a ação em si, os intervenientes e 

o ambiente envolvente. É neste momento que a mentira se revela como sendo a melhor opção, 

sendo o seu sucesso determinado pela forma como foram organizados mentalmente os 

elementos. A disponibilização de recursos designa o momento em que é contada a mentira. 

Como tal, devem ser recrutadas diversas capacidades psicológicas (e.g., memória e atenção) e 



 
 

32 
 

adotados comportamentos concordantes com a informação que está a ser transmitida (e.g., rir 

ou chorar) para que essa história seja mais convincente. O tipo de utilização destes fatores 

influencia o disfarce do sujeito que está a mentir (e.g., rir ao contar um momento triste faz com 

que o sujeito perca a credibilidade). De seguida, é feita a monitoração do processo de resolução, 

durante a qual o sujeito deve fazer afirmações e justificações consistentes com a mentira 

relatada, visando reforçar o seu efeito. O processo de comunicação fornece constantes 

indicações ao sujeito sobre se as informações estão a ser interpretadas pela outra pessoa da 

forma que seria desejável. Caso a interação não esteja a ter um seguimento satisfatório, o sujeito 

pode fazer ajustes ou aplicar uma nova estratégia para não ser descoberto. Por fim, a avaliação 

do resultado visa perceber se o sujeito mentiroso teve ou não sucesso. Tal resultado influencia 

a probabilidade de se voltar a mentir e de se utilizar as mesmas estratégias em situações 

posteriores (Bransford & Stein, 1993). 

A Teoria da Ativação-Decisão-Construção-Ação, desenvolvida por Walczyk et al. 

(2014), revela uma forma de compreensão dos casos graves de engano e/ou mentira quando é 

exigida a verdade (e.g., interrogatórios em contexto forense). Esta teoria afirma que, tanto a 

verdade como a mentira, se desenvolvem com base nos mesmos processos cognitivos, 

motivacionais e emocionais. Posto isto, a verdade e a mentira podem ser analisadas através de 

quatro componentes: ativação, decisão, construção e ação. A ativação acontece no momento 

em que o sujeito é interrogado a respeito de algum assunto e a informação verdadeira é 

recuperada da memória a longo prazo, ficando disponível na memória de trabalho. A decisão 

recai sobre o facto de o sujeito querer manter íntegra a informação inicial ou modificá-la, tendo 

em conta um pensamento de custo-benefício (i.e., as pessoas são mais propensas a mentir se 

perceberem que isso trará um maior benefício do que ao dizer a verdade). A construção implica 

a manipulação da informação para que se engane a outra pessoa. Por fim, a ação remete ao ato 

de mentir enquanto se controla a postura corporal e expressiva. Esta teoria reconhece ainda que 

as mentiras podem ser treinadas. Assim, o grau de motivação para mentir sobre um 

determinado assunto relaciona-se com o resultado obtido em experiências passadas e com a 

quantidade de recursos cognitivos (Walczyk et al., 2014) que ficarão disponíveis para o 

controlo dos comportamentos impulsivos associados à mentira (Sporer & Schwandt, 2007). 

Contudo, a motivação depende também do estado emocional do sujeito. As emoções (e.g., 

ansiedade) surgem associadas às situações sociais pela reação à verdade ou pela descoberta da 

mentira por parte de outra pessoa. Tal facto, tem impacto na decisão de enganar ou mentir, a 

elaboração da narrativa e a devolução da mesma ao outro (Walczyk et al., 2014). 
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Apesar de ser uma teoria direcionada à compreensão das mentiras dos adultos, Wyman 

et al. (2021) utilizaram-na, pela primeira vez, para perceberem a sua eficácia na predição da 

decisão de comportamentos honestos e desonestos na infância. Os autores concluíram que esta 

teoria, influenciada por características do desenvolvimento cognitivo (e.g., teoria da mente e 

controlo inibitório) e pelo tipo de mentira a ser realizada, foi eficaz na predição de mentiras 

que eram orientadas ao próprio e não prejudicavam os outros e de mentiras que beneficiavam 

os outros, mas que tinham implicações pessoais.  

 

 

 



 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Capítulo 3. Atenção 
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3.1. Definição de Atenção 

A atenção é um processo cognitivo básico que designa a capacidade que o sujeito tem 

de, entre diversos estímulos que são recebidos simultaneamente, selecionar, filtrar e organizar 

as informações com o fim de concretizar uma ou mais atividades (Almeida et al., 2018; 

Dalgalarrondo, 2019). 

Segundo Cotrufo (2019) e Sternberg (2008), a atenção funciona como organizadora das 

informações provenientes do meio externo e interno, para que sejam processados, de forma 

mais eficaz, os factos que constituem foco de interesse. Desta forma, permite captar apenas as 

informações que possibilitem a conceptualização e atribuição de significado e, como tal, a 

aprendizagem e memorização dos conceitos (Cotrufo, 2019). Assim, a atenção pode ser 

entendida como um construto multifuncional que percebe os estímulos ambientais através do 

sistema sensorial e “fundamenta a consciência sobre o mundo e a regulação voluntária dos 

pensamentos e emoções”, tendo em conta os objetivos e experiências individuais (Posner & 

Rothbart, 2007). 

A atenção apresenta duas características fundamentais para um desempenho eficaz: a) 

vigilância, relacionada com a competência para alterar o foco atencional entre estímulos; e b) 

tenacidade, relativa à capacidade de manutenção da própria atenção sobre um mesmo evento 

(Dalgalarrondo, 2019). Porém, o aprimoramento desta capacidade acompanha o 

desenvolvimento de distintas áreas anatómicas (e.g., áreas pré-frontais) que auxiliam na 

seleção dos estímulos que são, posteriormente, processados de forma consciente (Posner & 

Petersen, 1990). 

 

3.2. Classificação e Tipos de Atenção 

De acordo com a sua natureza, a atenção pode surgir de forma involuntária (ou exógena) 

ou voluntária (ou endógena). A atenção involuntária refere-se à captação de estímulos 

ambientais que ocorrem de forma inesperada e cujas características são suficientemente fortes 

para que os mesmos sejam notados ou despertem curiosidade. A atenção voluntária ocorre 

quando o sujeito se encontra motivado e interessado na seleção arbitrária do evento sob o qual 

deseja manter o seu foco, o que exige um controlo consciente sobre o mesmo (Dalgalarrondo, 

2019; Simões, 2014). 

A respeito da direção da atenção, i.e., do foco da mesma, esta pode ser externa ou 

interna. A atenção externa é orientada para eventos sensoriais provenientes do ambiente ou do 

próprio corpo, desconsiderando a subjetividade do organismo. A atenção interna remete para a 
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cognição sobre o próprio sujeito (e.g., pensamentos, recordações ou cálculos mentais), 

funcionando como um processo reflexivo e de introspeção (Dalgalarrondo, 2019). 

Relativamente à amplitude atencional, que remete à quantidade de estímulos que podem 

ser processados num dado momento, distingue-se a componente focal e dispersa. A atenção 

focal é a capacidade para manter, inconscientemente, o foco num estímulo ou grupo específico. 

A atenção dispersa abrange um determinado grupo de estímulos, mas difunde-se mais 

facilmente (Lezak, 1995). 

Ao nível da operacionalização, a atenção pode ser classificada como sendo do tipo 

seletiva, sustentada, alternada e dividida (Benczik & Casella, 2007). A atenção seletiva designa 

a capacidade de selecionar e dirigir o foco atencional para um determinado estímulo em 

detrimento de outros com características menos apelativas, impedindo assim a sua distração já 

que a quantidade de informação processada é limitada (Benczik & Casella, 2007; 

Dalgalarrondo, 2019). A atenção sustentada remete para a aptidão de manter a atenção sobre 

um evento específico, ao longo de um período de tempo contínuo, com a mesma consistência 

(Dalgalarrondo, 2019; Lezak, 1995). A atenção alternada relaciona-se com a capacidade de 

alocar diferentes recursos atencionais à medida que o foco é modificado de forma rápida e 

sucessiva. A atenção dividida descreve a competência de utilizar meios atencionais para a 

realização de tarefas síncronas, reagindo assim a estímulos distintos (Benczik & Casella, 2007; 

Lezak, 1995). 

 

3.3. Desenvolvimento Normal do Processo Atencional 

O desenvolvimento da atenção decorre de forma faseada e em simultâneo ao processo 

de maturação do cérebro infantil, recebendo a influência dos contextos socioculturais. Durante 

este período são estabelecidos sistemas essenciais ao uso deste domínio cognitivo (i.e., sistema 

reticular, cortical e límbico) (Cortez et al., 2013; Muszkat, 2008).  

Desde o nascimento que os seres humanos detêm um tipo de atenção primitiva (atenção 

involuntária) que lhes permite reagir ao ambiente de forma reflexiva e generalizada, com 

períodos de vigilância oscilantes (Muszkat, 2008). No entanto, numa fase inicial, os bebés não 

apresentam maturidade suficiente para selecionarem o estímulo sob o qual se pretendem focar, 

motivo pelo qual realizam movimentos oculares aleatórios e constantes. Posteriormente, e de 

forma gradual, os bebés começam a desenvolver a capacidade inibitória que lhes permite isolar 

algumas informações presentes no meio, selecionadas com base nas características das mesmas 

(e.g., cores, luzes ou caras), passando a fixar o olhar nos objetos por períodos cada vez maiores 

de tempo (i.e., desenvolvem e aprimoram a capacidade de atenção sustentada). Contudo, a 
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aptidão para desatender e alterar o foco atencional só é passível de ser empregue a partir dos 

quatro meses (Muszkat, 2008; Nahas & Xavier, 2005). Aos seis meses, o amadurecimento das 

estruturas cerebrais possibilita que os bebés já mostrem alguma competência para elegerem os 

estímulos do seu interesse, uma vez que se encontram reunidas as condições para que os 

mecanismos atencionais endógenos se comecem a estabelecer (Cotrufo, 2019). No entanto, só 

entre o primeiro e o segundo ano de vida, é que as crianças se revelam capazes de responder a 

algumas instruções verbais. Posteriormente, com o desenvolvimento da comunicação 

emocional e da mobilidade, alcançam uma maior estabilidade no domínio atencional, 

conseguindo direcionar-se melhor para um de entre diversos estímulos simultâneos, adotando 

uma conduta mais adequada e organizada (Luria, 1979; Muszkat, 2008). Apesar de, até aos 

cinco anos, já ser notória alguma capacidade inibitória na seleção dos estímulos, só na idade 

escolar é que a atenção voluntária e a desconsideração de estímulos insignificantes começam a 

ser utilizadas. Isto acontece porque a aprendizagem da leitura e da escrita, que influencia o 

desenvolvimento da linguagem, viabiliza a adoção de uma abordagem social com os pares mais 

estruturada e eficaz (Muszkat, 2008; Nahas & Xavier, 2005). No entanto, nos anos escolares 

iniciais, ainda existe um predomínio da atenção involuntária, pelo que são realizados jogos e 

atividades onde se pressupõe o entendimento das regras inerentes e o treino da concentração 

(Cotrufo, 2019; Luria, 1979). Com a evolução académica, e à medida que as funções executivas 

vão amadurecendo, ocorre o apuramento da capacidade seletiva e de alternância, evidenciando 

competências atencionais mais complexas (Muszkat, 2008; Nahas & Xavier, 2005). Por volta 

dos treze anos, os adolescentes já revelam ser capazes de manter o controlo sob os próprios 

processos atencionais, a memória de trabalho, o processamento da informação e a flexibilidade 

mental (Dias, 2009). 

A este respeito, Capovilla e Dias (2008), num estudo realizado com crianças e 

adolescentes com idades entre os seis e os quinze anos, descobriram que, tanto a atenção 

seletiva, como a alternada e a dividida, se desenvolveram ao longo da escolaridade. Enquanto 

a atenção seletiva foi a mais evidenciada no início da escolaridade, a atenção alternada 

desenvolveu-se progressivamente ao longo dos quatro anos e a atenção dividida denotou um 

maior crescimento a partir do último ano do primeiro ciclo. Os mesmos autores afirmaram que 

estas diferenças se relacionavam com a maturação cerebral das crianças de cada ano. 

O estudo de Thomson et al. (2020) teve como objetivo analisar a variação da atenção 

sustentada em crianças e adolescentes, com idades entre os nove e os catorze anos, com e sem 

Perturbação de Hiperatividade e Défice de Atenção (PHDA). Os resultados demostraram uma 

melhoria geral da atenção sustentada com a idade. No entanto, em comparação com as crianças 
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saudáveis, as crianças com patologia tiveram um pior desempenho, revelando mais erros e 

maiores tempos de resposta (Thomson et al., 2020). 

No que concerne à atenção seletiva, mais especificamente, Plebanek e Sloutsky (2018) 

analisaram o tipo de relação estabelecida entre essa variável e a memória de trabalho ao longo 

do desenvolvimento. Os autores concluiram que a capacidade para filtrar estímulos foi sendo 

aprimorada ao longo do tempo e que a memória de trabalho se estabeleceu aos sete anos. Além 

disso, perceberam que a atenção seletiva influenciou o desenvolvimento da memória de 

trabalho, o que justificou as diferenças individuais ao nível da memória de trabalho visual 

(Plebanek & Sloutsky, 2018). 

 

3.4. Problemas de Atenção 

De uma forma geral, os problemas no processo atencional podem implicar a adoção de 

condutas desajustadas e disfuncionais (e.g., complicações na regulação e expressão 

emocional), dificuldades de aprendizagem e decréscimo do desempenho escolar (i.e., cálculo 

e leitura), complicações na realização de atividades de lazer (e.g., prática desportiva), na 

manutenção das relações sociais e a vivência de sentimentos de preocupação com a própria 

condição (Arnold et al., 2012; Teixeira, 2010). 

A respeito das alterações da atenção, podem ocorrer condições de hipoprosexia, 

aprosexia, hiperprosexia, inatenção, distração e distratibilidade (Dalgalarrondo, 2019; 

Teixeira, 2010). A hipoprosexia é a diminuição global da atenção que está associada a níveis 

elevados de fadiga, baixa perceção sensorial e comprometimentos na funcionalidade de outras 

tarefas cognitivas (e.g., raciocínio ou processamento de informação). Quando esta capacidade 

se inviabiliza, a condição clínica é designada de aprosexia (Dalgalarrondo, 2019). Por outro 

lado, num estado de hiperprosexia ocorre uma intensificação e persistência dos processos 

atencionais para com determinados conteúdos mentais, dos quais o sujeito fica cativo (e.g., 

situações causadoras de stress ou experiência de dor) (Dalgalarrondo, 2019; Teixeira, 2010). 

A inatenção remete a limitações ao nível do controlo e mobilização dos processos atencionais, 

com ou sem estreitamento da consciência (Teixeira, 2010). Finalmente, a distração constitui 

um sinal comum e habitual indicativo de concentração ativa num determinado estímulo ou 

evento, com inibição total do restante ambiente. Porém, a distratibilidade já integra um sintoma 

patológico no qual são verificados períodos oscilantes de atenção por entre inúmeros estímulos 

(atenção dispersa) (Dalgalarrondo, 2019; Teixeira, 2010).  
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Ao nível das patologias mentais que surgem comummente na infância, a que evolui 

com base em problemas de atenção é o Défice de Atenção, muitas vezes associada à PHDA 

(Carr, 2014). 

 

3.4.1. Perturbação de Hiperatividade e Défice de Atenção (PHDA) 

A Perturbação de Hiperatividade e Défice de Atenção (PHDA) caracteriza-se pela 

desatenção persistente e/ou hiperatividade-impulsividade, geralmente identificadas nas idades 

escolar e pré-escolar, respetivamente. De acordo com a sua expressão clínica, a PHDA pode 

ser do tipo predominantemente desatento, hiperativo-impulsivo ou combinado (APA, 2014). 

O tipo predominantemente desatento é caracterizado por dificuldades na manutenção 

do foco atencional, na gestão de estímulos externos e na organização e término das tarefas. 

Pessoas nesta condição parecem não ouvir quando outras pessoas falam para elas, demonstram 

falta de interesse e não se envolvem em tarefas nas quais têm de se concentrar durante algum 

tempo (APA, 2014; Carr, 2014). Crianças com défice de atenção são, geralmente, tímidas e 

não demonstram iniciativa nem vontade para o relacionamento social. Além disso, são também 

pouco competitivas e tendem a mudar frequentemente de desporto (Afonso, 2021).  

O tipo predominantemente hiperativo-impulsivo é principalmente caracterizado pelo 

aumento da irrequietude motora, o que faz com que seja difícil a permanência numa mesma 

posição e o controlo dos impulsos. Os sujeitos podem também ser conflituosos, verborreicos, 

inquietos e impacientes. São crianças inconvenientes e que interferem nos jogos ou atividades 

desportivas que estão a ser desenvolvidas por outras crianças, tendo um risco aumentado de 

contraírem lesões (Afonso, 2021; APA, 2014). 

O tipo predominantemente combinado envolve critérios de ambas as condições 

anteriores. Tais sintomas podem alterar ao longo do tempo, dependendo do contexto, sendo 

que a criança pode estar, por vezes, mais desatenta ou mais irrequieta (Afonso, 2021).  

 

3.5. Atenção no Desporto Infantojuvenil 

A atenção capacita os atletas de processos que lhes permitem atender a aspetos 

relacionados com situações de treino, jogo ou competição. Possibilita a deteção e seleção dos 

estímulos mais pertinentes à sua condição e eventos decorrentes, desconsiderando outros 

menos importantes (Carrascosa, 2003).  

Este tipo de competência é exigido por parte dos atletas para que estes sejam capazes 

de compreender e processar a informação relacionada às diversas tarefas físicas que se tornam 

progressivamente mais difíceis e complexas. Desta forma, podem decidir qual a ação e/ou 
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atitude que lhes permite responder adequadamente à situação desportiva em causa 

(Mazzoccante et al., 2019). A manutenção da atenção neste contexto promove uma melhor 

perceção do ambiente de prática, auxilia na antecipação dos comportamentos dos colegas e/ou 

adversários e potencia a probabilidade de serem realizados “gestos técnicos” de forma 

adequada e eficaz, o que, posteriormente, se reflete num melhor desempenho desportivo 

(Ferreira & Vanine, 2011; Huertas et al., 2011; Weinberg & Gould, 2017).  

A capacidade atencional em contexto desportivo pode ser influenciada por diversos 

fatores internos e externos ao atleta (Weinberg & Gould, 2017).  

A respeito dos fatores internos, a atenção é condicionada, primeiramente, pelo grau de 

desenvolvimento dos sujeitos, pelo que, atletas mais novos, que não detêm esta capacidade 

consolidada, podem revelar mais e maiores dificuldades na concretização de técnicas 

desportivas (Ferreira & Vanine, 2011; Muszkat, 2008). O elevado grau de responsabilidade, a 

falta de certeza para com tarefas desportivas, a ocorrência anterior de falhas, o receio em errar, 

a fadiga e a experiência de dores e/ou lesões, bem como a auto-depreciação, são outras 

variáveis que afetam a atenção neste contexto (Carrascosa, 2003; Weinberg & Gould, 2017). 

Além disso, os estados emocionais negativos, como é o caso da ansiedade, também têm efeitos 

na atenção em tarefas desportivas, isto porque existe um foco exclusivo em elementos 

potencialmente ameaçadores (e.g., agentes desportivos ou preocupações) (Behan & Wilson, 

2008; Englert & Bertrams, 2012; Vickers & Williams, 2007; Wilson et al., 2009). 

A nível externo, as distrações podem relacionar-se com questões ambientais (e.g., 

condições climatéricas e do piso ou atitudes do público), do próprio jogo ou competição (e.g., 

condutas dos adversários e colegas de equipa ou resultado) e ao nível do envolvimento do 

próprio atleta (e.g., conflitos interpessoais ou a difusão de informação pelos mídia) 

(Carrascosa, 2003). 

Deste modo, a atenção é uma capacidade preditora do sucesso dos atletas e deve ser 

treinada regularmente (Weinberg & Gould, 2017), nomeadamente, a atenção seletiva. A 

focalização sob determinadas informações pertinentes à tarefa desportiva e a desconsideração 

de estímulos irrelevantes, permite uma melhor compreensão do avanço dessas ocorrências 

(Carrascosa, 2003). 

Neste sentido, o estudo de Mazzoccante et al. (2019) visou avaliar, entre outras 

variáveis, a capacidade atencional, a flexibilidade cognitiva e a velocidade de processamento 

em relação à prática desportiva de crianças, com idades entre os sete e os dez anos. Os 

resultados revelaram que, em comparação com as crianças não praticantes, os atletas obtiveram 

melhores resultados em tarefas cognitivas que requerem o uso da atenção, das funções 
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executivas e da flexibilidade cognitiva. Os autores afirmaram que, comparativamente a uma 

experiência desportiva superior, numa fase inicial estes recursos cognitivos são mais exigidos 

para a aprendizagem de técnicas motoras. Contudo, Huijgen et al. (2015) verificaram que, 

numa amostra de adolescentes futebolistas, com idades entre os treze e os dezassete anos, os 

atletas de elite foram melhores em tarefas de capacidade de atenção sustentada, controlo 

inibitório, flexibilidade cognitiva e de metacognição, comparativamente aos atletas de sub-

elite. Isto revela que a prática desportiva influenciou o desenvolvimento cognitivo dos atletas 

(Huijgen et al., 2015). 

 

3.6. Teorias Explicativas da Atenção 

A Teoria da Atenuação da Atenção Seletiva (Figura 4), postulada por Treisman (1964), 

afirma que as informações ambientais passam por um processo de filtragem de três fases. Na 

primeira fase, os estímulos apreendidos sensorialmente chegam a um filtro de atenuação. Este 

filtro tem a função de reduzir a intensidade dos estímulos que não apresentem as características 

físicas do estímulo-alvo. Os sinais que se assemelham ao estímulo-alvo são transmitidos à 

próxima fase. Na segunda fase, esses mesmos sinais voltam a ser analisados a respeito da 

presença de algum tipo de padrão. Os estímulos que correspondam a essa exigência passam à 

última fase, enquanto os restantes são atenuados. Na terceira fase, os estímulos são atentados e 

é-lhes atribuído um significado. Deste modo, as informações externas vão sendo 

progressivamente restringidas, até que sobrem aquelas que serão alvo do foco atencional 

(Eysenck & Keane, 2007; Sternberg, 2008, 2010). 

 

Figura 4  

Modelo da Atenuação da Atenção Seletiva 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Sternberg (2010) 
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O modelo desenvolvido por Posner e Petersen (1990) foi um dos primeiros a admitir 

que o domínio da atenção se divide em três redes atencionais: alerta, orientação e execução 

(Posner & Petersen, 1990). 

A rede de alerta prepara o organismo e mantém o nível de vigília e sensibilidade para 

com estímulos do meio externo e interno (Posner, 1978). É um estado de prontidão reflexo, 

baseado na capacidade de atenção sustentada, para reagir a informações inesperadas (Cotrufo, 

2019; Raz, 2004). Estes estados possibilitam uma reação mais rápida aos estímulos, mas há 

uma probabilidade aumentada de serem adotadas respostas menos eficazes, já que a qualidade 

do processamento é inferior (Posner, 1978). 

A rede de orientação (atenção espacial-orientativa) está associada à seleção e 

direcionamento para com estímulos sensoriais, seja pela aparição inesperada ou pelas 

características dos mesmos (orientação involuntária), ou como resultado de uma mudança de 

foco voluntária (Berger & Posner, 2000; Cotrufo, 2019). Neste sentido, permite com que o 

sujeito reduza o tempo de reação aquando do direcionamento do processo atencional para a 

informação relevante (Raz, 2004). 

A rede de execução ou de controlo executivo atua no sentido de monitorar diversos 

estímulos passíveis de serem detetados, mas que não interferem significativamente com o 

processamento nem com a tarefa a ser realizada (Cotrufo, 2019). O sujeito encontra-se atento 

ao meio envolvente, mas não se foca num evento ou fonte específica, logo não processa essa 

informação. Devido à capacidade inibitória, são detetados sinais face aos quais surgem diversas 

possibilidades de resposta para os enfrentar, sendo possível ocorrer uma planificação e tomada 

de decisão tendo em conta a especulação sobre prováveis consequências (Posner & Petersen, 

1990; Raz, 2004). 
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4.1. As Capacidades Matemáticas 

A matemática é um sistema de linguagem que utiliza símbolos e caracteres numéricos 

para o entendimento e representação de quantias, dimensões, alterações e padrões (Kirk et al., 

1999; Seabra et al., 2009). Esta capacidade permite ao sujeito mobilizar os recursos necessários 

(i.e., cognitivos e físicos), baseando-se nos conhecimentos, procedimentos e uso de estratégias, 

para resolver eficazmente situações que envolvem obstáculos matemáticos. Contudo, tal 

capacidade depende do desenvolvimento de diversas faculdades cognitivas independentes, mas 

interrelacionadas entre si (e.g., atenção e memória) (Niss & Højgaard, 2011).  

Segundo Lourenço et al. (2019), as sete capacidades matemáticas fundamentais são: 

comunicação, matematização, representação, raciocínio e argumento, elaboração de 

estratégias, linguagem simbólica e ferramentas matemáticas. A comunicação constitui uma 

ferramenta através da qual o sujeito lê e compreende um evento, constrói um “modelo mental” 

que visa o entendimento do problema e das suas diversas fases de resolução e, posteriormente, 

resume e justifica a solução obtida. A matematização refere-se às tarefas envolvidas na 

conceptualização de um acontecimento do quotidiano em formato matemático (e.g., definir, 

propor hipóteses, elaborar uma matriz e/ou interpretar) e vice-versa. A representação designa 

as ilustrações e/ou elementos gráficos (e.g., tabelas e diagramas) passíveis de serem elaborados 

para um melhor entendimento da questão matemática e facilidade na análise dos dados. O 

raciocínio e argumento remete ao processo lógico implementado devido e através das 

características de cada problemática, permitindo determinar e/ou justificar uma conclusão. A 

elaboração de estratégias é uma capacidade essencial à resolução de problemas, já que abrange 

um conjunto de etapas que visam orientar a exploração dos métodos existentes ou a elaboração 

de um novo modelo matemático, passível de ser implementado para determinar uma solução. 

A linguagem simbólica e técnica envolve expressões e operações aritméticas, com base em 

regras matemáticas, para que haja um entendimento e permita uma comunicação facilitada e 

compreendida universalmente por pessoas que se dediquem ao estudo da área da matemática. 

As ferramentas matemáticas são instrumentos de medição (e.g., calculadora) ou de transmissão 

de informação (e.g., computador), que podem ser utilizados para ajudar nas tarefas matemáticas 

(Organisation for Economic Co-operation and Development [OECD], 2013). 

Estas capacidades são aprendidas e aprimoradas pelas crianças ao longo do seu 

crescimento e escolarização, sendo que o grau de mobilização das mesmas depende do nível 

de literacia matemática e da dificuldade dos problemas encarados. No entanto, este processo 

tem impacto no desenvolvimento académico, pessoal e social, uma vez que permite um melhor 
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entendimento e resolução de todo o tipo de problemas (e.g., saber direções ou gerir dinheiro) 

(Lourenço et al., 2019; Turner & Adams, 2012). 

 

4.2. Definição de Aritmética 

A base elementar da matemática é a aritmética, a qual se baseia na análise de 

características numéricas e das operações passíveis de serem efetuadas entre algarismos 

(Seabra et al., 2010). Está relacionada com os cálculos básicos (i.e., adição, subtração, 

multiplicação e divisão) que servem de apoio a outros mais complexos (e.g., equações ou 

potências), façam estes parte da disciplina ou de situações do quotidiano (Barbosa, 2003; Lins 

& Gimenez, 2006).  

A tarefa aritmética engloba três níveis sequenciais e evolutivos de processamento de 

informação: processamento básico dos números, cálculos simples e cálculos complexos. Num 

primeiro momento, o processamento básico dos números e o sentido numérico possibilitam a 

identificação e compreensão das especificidades numéricas básicas (i.e., magnitude e 

cardinalidade) e dos símbolos que lhes surgem associados (e.g., mais +, menos -, igual ). 

Estas capacidades podem ser desenvolvidas através de atividades e jogos, em casa ou na escola. 

Com a aprendizagem e memorização de factos e regras aritméticas, é possível solucionarem-

se cálculos simples. Através das competências adquiridas e do treino matemático realizado, 

podem ser resolvidas contas mais complexas, derivadas da interpretação de um problema, com 

recurso a diferentes estratégias (e.g., decomposição) ou fórmulas aritméticas. A capacidade 

para a resolução de problemas potencia o desenvolvimento da comunicação e raciocínio 

matemáticos (Cruz, 2009; Menon, 2010). 

Desta forma, pode considerar-se que a capacidade aritmética implica um conjunto de 

capacidades relacionadas com a compreensão e quantificação dos números, com o cálculo e a 

resolução de problemas orais e a produção de significado, auxiliando na predição do 

comportamento de diversas variáveis (e.g., evolução de uma doença) (Barbosa, 2003; Lins & 

Gimenez, 2006; Seabra et al., 2009). 

 

4.3. Desenvolvimento da Capacidade de Cálculo e da Aritmética 

O ser humano usufrui de uma capacidade inata – a numerosidade – que lhe permite ter 

uma perceção aproximada de quantidade. Isto possibilita-lhe comparar e reagir à ocorrência de 

alterações básicas num conjunto reduzido e limitado de elementos, ainda que na ausência da 

capacidade de contagem (Domínguez, 2019; Noël, 2007).  
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O processo de maturação cerebral e o treino cognitivo promovem a evolução da 

numerosidade e possibilitam a aprendizagem ordeira do nome dos números – cadeia numérica 

– à medida que desenvolvem o raciocínio lógico-matemático, com cerca de três anos 

(Domínguez, 2019; Maio & Chiummo, 2012; Noël, 2007). Estes conhecimentos são essenciais 

ao estabelecimento da capacidade de enumeração, que designa um processo lento no qual 

ocorre uma correspondência entre a recitação da série numérica e os objetos. Através disso é 

possível identificar quantidades exatas e maiorias, desenvolvendo assim o conceito de 

sequenciamento (Butterworth, 2005; Domínguez, 2019; Noël, 2007). Simultaneamente, 

desenvolve-se a capacidade de subitizing, ou seja, as crianças começam a ser progressivamente 

mais maduras para identificarem porções exatas sem contar e/ou distinguirem eficazmente, de 

entre dois conjuntos, qual o que tem mais elementos (e.g., uma imagem com quinze bolas e 

outra imagem com três bolas) (Noël, 2007). 

Em idade escolar, paralelamente à aprendizagem e aprimoramento das capacidades de 

leitura e escrita, as crianças conhecem e distinguem melhor cada um dos números, começando 

a representar e manipular espacialmente os símbolos numéricos através da realização de jogos 

(Domínguez, 2019; Iuculano et al., 2008). Assim, com o amadurecimento cognitivo, devido à 

exposição ambiental e à escolarização, o sentido numérico e a capacidade de contagem tornam-

se progressivamente mais precisos, sendo realizados de modo mais rápido e eficaz. Isto permite 

o desenvolvimento da capacidade aritmética e a aprendizagem futura de novas fórmulas 

matemáticas (Butterworth, 2005; Domínguez, 2019; Iuculano et al., 2008). 

Relativamente à aritmética, esta baseia-se no treino sistemático dos cálculos básicos e 

na adoção de estratégias de resolução de problemas eficazes. Esses conhecimentos são 

conservados na memória, o que promove uma maior rapidez de cálculo mental (Domínguez, 

2019; Noël, 2007). A resolução de problemas acompanha e depende do desenvolvimento da 

capacidade de raciocínio, bem como de aptidões como, a linguagem, a memória, a atenção e a 

tomada de decisão, que são progressivamente aprimoradas de acordo com a maturação, os 

conhecimentos adquiridos e o treino cognitivo realizado (Butterworth, 2005; Cai & Lester, 

2012; Menon, 2010). 

O estudo de Göbel et al. (2014) visou perceber se o sentido numérico e o conhecimento 

do sistema numérico árabe prediziam o desenvolvimento da capacidade aritmética de crianças 

de seis e sete anos. Os resultados confirmaram que, tanto o sentido numérico, como o 

conhecimento e capacidade de identificação dos números, são preditores da capacidade 

aritmética. Além disso, os autores também encontraram que o conhecimento precoce das letras 

e a capacidade para associar um nome a um número (e.g., “oito” – 8) é fundamental para o 
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desenvolvimento da aritmética. A este respeito, Landerl (2013) também encontrou que, entre 

o segundo e o quarto ano, as crianças de nível escolar mais avançado são mais eficientes na 

realização de tarefas de processamento numérico. 

A respeito da resolução de problemas aritméticos, Bailey et al. (2012) investigaram os 

mecanismos de preferência pela estratégia de recuperação de conceitos aritméticos (i.e., 

conhecimentos armazenados na memória a longo prazo) e da eficácia da mesma. Os resultados 

demonstraram que, no primeiro ano, as crianças que optaram por fazer a recuperação de factos 

matemáticos em detrimento de outras estratégias e que foram bem-sucedidas na realização dos 

problemas, tendiam a utilizar a mesma estratégia nos anos seguintes. Estas crianças também 

revelaram uma capacidade de memorização e inteligência superior aos colegas de turma. A 

incidência na mesma estratégia foi preditora de eficácia e consequentemente de um tempo de 

reação aos problemas inferior. Os autores justificaram que a obtenção de resultados corretos 

após a utilização de uma estratégia fez com que os jovens se tivessem sentido confiantes para 

voltarem a utilizá-la, aumentando a sua aptidão em fazê-lo. 

 

4.4. Dificuldades Matemáticas 

A aprendizagem numérica das crianças pode ser afetada negativamente devido a 

processos de ensino-aprendizagem desadequados, a limitações sensitivas e/ou físicas, 

condições emocionais e patologias mentais (Berch & Mazzocco, 2007; Masola & Allevato, 

2016; Noël, 2007). 

Os processos de ensino-aprendizagem da matemática fundamentam-se, sobretudo, na 

apresentação e explicação de conceitos, fórmulas e regras, com posterior aplicação em 

exercícios padronizados e de carácter passivo. Para tal, os professores de matemática costumam 

adotar uma postura pouco dinâmica e o ambiente de aprendizagem é caracterizado como 

rigoroso e pouco diversificado. Assim, os sujeitos podem não compreender a utilidade e 

aplicação desses conhecimentos em situações da vida real, o que pode levar à diminuição da 

motivação e à adotação de atitudes negativas (e.g., revolta) para com a esta disciplina, 

comprometendo a aprendizagem (Santos, 2001; Segundo et al., 2016). 

Relativamente às limitações sensitivas (e.g., surdez) e físicas (e.g., deficiências ou 

lesões cerebrais), estas podem comprometer a aprendizagem devido, por exemplo, à afetação 

dos processos neurais, ao desenvolvimento tardio de algumas funções cognitivas (e.g., 

linguagem) (Paula et al., 2006) e às dificuldades de movimentação e de integração em ambiente 

escolar (Santos, 2008). 
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A nível emocional, as emoções negativas (e.g., ansiedade) podem afetar o processo de 

aprendizagem. Os estados ansiosos limitam a memória de trabalho e a velocidade de 

processamento, o que influencia negativamente a aquisição e desempenho matemático, 

designando-os assim de ansiedade matemática (AM) (Eysenck et al., 2007). Esta condição 

pressupõe sentimentos de medo e frustração associados a experiências negativas e a crenças 

disfuncionais relativas ao envolvimento em atividades matemáticas (e.g., fazer contas). Assim, 

a AM caracteriza-se pela experiência de níveis elevados de stress face a questões matemáticas 

e de cálculo mental, que influenciam o grau de atenção e as capacidades matemáticas. Neste 

caso, são evidenciadas condutas de evitamento e rejeição e limitações ao nível da assimilação 

dos conteúdos mais básicos (Ciríaco & Silva, 2021; Domínguez, 2019; Toledo & Lopes, 2020). 

Segundo Zhang et al. (2018), os sujeitos ansiosos revelam maiores dificuldades na resolução 

de problemas matemáticos orais e recorrem a “estratégias compensatórias” para os 

solucionarem, atingindo um tempo de resposta superior. Por outro lado, também poderão 

responder mais rápido, mas de forma menos eficaz (Eysenck et al., 2007). 

A respeito das patologias mentais infantis relacionadas à matemática, destaca-se a 

Perturbação da Aprendizagem Específica com défice na matemática (discalculia) (APA, 2014). 

 

4.4.1. Perturbação da Aprendizagem Específica com Défice na Matemática (Discalculia) 

A Perturbação da Aprendizagem Específica com défice na matemática (discalculia) 

surge após os seis anos de idade, no decorrer da escolaridade primária. É caracterizada por 

dificuldades persistentes no âmbito matemático, derivadas de défices na capacidade de 

processamento numérico e de memória. Na presença desta condição, podem existir 

complicações na aprendizagem e memorização do nome e da ordem dos números, bem como 

de regras e procedimentos matemáticos, o que afeta o raciocínio matemático e se reflete numa 

resolução ineficaz dos cálculos e/ou problemas. Há uma fraca compreensão dos conceitos 

básicos e da relação entre os mesmos e um processo de contagem lento, realizado 

essencialmente através de dactilonomia, caracterizando uma menor capacidade aritmética. 

Crianças com esta problemática revelam-se relutantes e opositoras para a realização de tarefas 

que envolvam este tipo de matérias (APA, 2014; Batista et al., 2020; Geary, 2005; Noël, 2007). 

 

4.5. Capacidade Matemática, Capacidades Espaciais e Desporto 

A componente matemática subjacente ao contexto desportivo permite analisar 

objetivamente os eventos e refletir sobre os mesmos, visando uma compreensão dos fenómenos 

físicos com vista à promoção da performance dos atletas. Os gestos técnicos, por exemplo, são 
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passíveis de serem representados matematicamente, estando definidas fórmulas para o cálculo 

de distâncias, tempos, velocidades, energia, cinética, cinemática, fadiga e frequência cardíaca 

(Barbosa, 2003). 

No entanto, a capacidade matemática está associada às capacidades espaciais (Jansen 

& Pietsch, 2020), pois estas fazem uso dos mesmos processos cognitivos básicos (e.g., 

perceção) (Mix & Cheng, 2012) e foi demonstrada a ativação simultânea de áreas cerebrais 

(e.g., córtex parietal) aquando da concretização de tarefas que requerem ambos os tipos de 

manipulação (Hubbard et al., 2005). 

As capacidades espaciais permitem percecionar, manipular e compreender o meio e as 

relações entre objetos (Uttal et al., 2013), tendo em conta três aspetos: a) orientação espacial, 

que designa a perceção face ao próprio corpo, às outras pessoas e a objetos; b) rotação mental 

dos objetos sob um determinado eixo; e c) visualização espacial, que remete à manipulação 

mental de figuras complexas (Mix & Cheng, 2012). Com o desenvolvimento, o pensamento 

matemático deixa de se basear em processos espaciais dinâmicos e é mais focado no objeto 

(rotação mental). Mais tarde, esse raciocínio tem por base capacidades espaciais estáticas, 

recorrendo maioritariamente à memória de trabalho visuoespacial (Young et al., 2018). 

Contudo, Mix et al. (2016) demonstraram que o fator espacial que mais se relacionou com a 

matemática foi a visualização espacial, na medida em que os conceitos numéricos são 

reproduzidos e manipulados espacialmente tendo em conta uma determinada ordem (Mix & 

Cheng, 2012). Diversos estudos (e.g., Gunderson et al., 2012; Wai et al., 2009) já 

demonstraram que as capacidades espaciais são preditoras de melhores resultados matemáticos 

e, inclusive, desempenho desportivo. 

Em relação ao desporto, a capacidade espacial surge como uma das mais importantes 

porque permite o reconhecimento e manipulação mental do ambiente desportivo e, como tal, 

facilita a movimentação e a tomada de decisão de ação (Bojikian, 2005). Neste sentido, Uttal 

et al. (2013) apontam duas dimensões da capacidade espacial: a) dimensão intrínseca (i.e., 

características do próprio objeto) versus extrínseca (i.e., relação do objeto para com outros); e 

b) dimensão dinâmica (i.e., movimentação) versus estática (i.e., condição estável). Face a isto, 

podem ser identificadas as seguintes combinações: a) intrínseca-dinâmica, i.e., capacidade 

mental para unir ou manipular objetos; b) intrínseca-estática, i.e., capacidade para percecionar 

determinado objeto no meio de diversos estímulos; c) extrínseca-dinâmica, i.e., conceção sobre 

as diferentes distâncias para com um objeto; e d) extrínseca-estática, i.e., perceção espacial que 

designa a capacidade para compreender as propriedades dos objetos (Uttal et al., 2013). 
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Para Pietsch (2018), o desporto pode ser apreendido espacialmente como: a) intrínseco-

dinâmico, quando permite manter o equilíbrio aquando de movimentos de rotação e realizar 

atividades coordenadas, não cíclicas, com os membros; b) intrínseco-estático, que possibilita a 

manutenção do equilíbrio do corpo e/ou dos materiais; c) extrínseco-dinâmico, que designa a 

capacidade de compreender a posição do próprio corpo em relação a adversários e colegas de 

equipa aquando a ocorrência de movimentos; e d) extrínseco-estático, capacidade de 

percecionar o lugar do próprio corpo ou partes dele, relativamente aos materiais do jogo 

aquando de situações paradas. 

A este respeito, Jansen e Pietsch (2020) investigaram a relação entre a prática 

desportiva e as capacidades matemáticas e espaciais em crianças que frequentavam o terceiro 

ano de escolaridade. Os resultados revelaram que as tarefas de corrida e de lançamento se 

relacionaram com as capacidades espaciais intrínseca-estática e extrínseca-estática, 

respetivamente. Os autores referiram que o controlo da postura e a velocidade com que se corre, 

tem impacto no equilíbrio e na capacidade de perceção visual, devido à quantidade de estímulos 

que têm de ser processados. Relativamente às atividades que envolvem lançamento (e.g., 

lançamento do peso ou basquete), o raciocínio espacial permite aos atletas analisarem o 

contexto e as características dos materiais, aumentando a sua eficácia. No entanto, a prática 

física não foi preditora da capacidade matemática no desporto (Jansen & Pietsch, 2020). 

Lehmann et al. (2014), também visaram entender a relação entre atividades motoras e a 

capacidade de rotação mental de crianças com idades entre os três e os seis anos. Os resultados 

revelaram que, nas idades mais novas, a capacidade de rotação mental se relacionou com uma 

melhoria da memória de trabalho e da aptidão motora (e.g., equilíbrio e capacidades com bola). 

Porém, aos cinco e seis anos, a capacidade de rotação mental das crianças só esteve associada 

à memória de trabalho. Os autores apuraram ainda que a memória de trabalho foi preditora da 

capacidade espacial de rotação mental (Lehmann et al., 2014). A memória de trabalho, que 

pode ser aprimorada através do treino da rotação espacial (Cheung et al., 2019), já tem vindo a 

revelar importante influência no desenvolvimento do pensamento matemático e, mais 

especificamente, das capacidades aritméticas (Bailey et al., 2012; Cheung et al., 2019). 

 

4.6. Modelos Explicativos Sobre as Competências Matemáticas 

O Modelo de Resolução de Problemas de Polya (1995) (Figura 5) estabelece a 

existência de quatro etapas sequenciais que conduzem à resolução correta de uma questão 

matemática: compreensão do problema, delineamento do plano, execução e revisão. A 

compreensão do problema remete a um processo de familiarização com o seu conteúdo e 
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exigências, onde são identificadas as características principais e se procura entender a relação 

entre as mesmas e para com um possível resultado. O delineamento do plano é feito 

selecionando uma forma que melhor se adeque à resolução do problema matemático exposto. 

A execução remete à concretização de todas as etapas do processo de resolução, para as quais 

são requeridos conhecimentos prévios e capacidade de atenção sob a tarefa. A revisão diz 

respeito à verificação do processo de resolução e do resultado obtido, a fim de serem evitados 

erros (Polya, 1995). 

 

Figura 5 

Modelo de Resolução de Problemas 

 

 

 

 

Fonte: adaptado de Polya (1995) 

 

O Modelo de Confluência de Resolução de Problemas de Matemática (Figura 6), 

desenvolvido por Koichu (2015), afirma que, em contextos onde é exigida a resolução de 

problemas, a solução advém de um processo cognitivo responsável por esquematizar todas as 

etapas que conduzem a uma possível resposta à questão apresentada. Este modelo baseia-se em 

três princípios: a) existe um solucionador situacional, mesmo aquando de situações grupais, 

que idealiza e partilha a sua ideia-chave de solução; b) essa estratégia surge de mudanças da 

atenção relacionadas com as distintas formas de interpretação das informações constantes do 

próprio problema; e c) tais processos atencionais são influenciados por características pessoais, 

pela interação e/ou cooperação com outros sujeitos que se encontrem a tentar solucionar a 

mesma questão e pelo apoio de pessoas mais experientes e/ou fontes de informação sobre a 

matéria abordada, e que possam ser úteis na resolução do exercício (Koichu, 2015). 
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Figura 6 

Modelo de Confluência de Resolução de Problemas de Matemática 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Koichu (2015) 

 

4.7. Fatores de Risco e de Proteção Para o Desenvolvimento de Capacidades Aritméticas 

A aquisição de capacidades que permitem a resolução eficaz de problemas aritméticos 

pode ser prejudicada aquando da presença de perturbações do desenvolvimento e/ou de um 

contexto familiar educacional inadequado, bem como a sustentação de crenças disfuncionais 

(i.e., avaliações e/ou pensamentos negativos automáticos e incapacitantes, com efeito nos 

estados de humor e conduta dos sujeitos) relacionadas com a matemática (Batista et al., 2020; 

Bez & Rauen, 2016; Koichu, 2015). Biologicamente, verifica-se uma probabilidade acrescida 

de desenvolver dificuldades nesta capacidade, caso familiares de primeiro grau também 

sustentem perturbações relacionadas com a aprendizagem da matemática (Noël, 2007). A nível 

emocional, a vivência intensa e persistente de emoções negativas (e.g., ansiedade), prejudica 

ao nível do foco de atenção, o que impede uma melhor aprendizagem e prática da matemática 

(Maio & Chiummo, 2012). Além disso, tendencialmente, ocorre um decréscimo da motivação 

para estas temáticas na adolescência, uma vez que os jovens revelam um interesse maior nas 

questões sociais (Domínguez, 2019). 

A respeito dos fatores protetores, estes relacionam-se com um bom nível 

socioeconómico, um ambiente familiar saudável e um contexto escolar promissor (Noël, 2007). 

Além disso, uma prática e treino constante das capacidades matemáticas, promovem o interesse 
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e facilitam a aprendizagem de matérias mais complexas que, consequentemente, predizem o 

desempenho académico (Domínguez, 2019; Jordan et al., 2009). 

 



 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PARTE II. ESTUDO EMPÍRICO 
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De acordo com a Direção-Geral da Educação (DGE; 2020), o insucesso matemático é 

uma problemática crescente em Portugal. Isto reflete-se nas elevadas taxas de reprovação e na 

perceção de maiores dificuldades na disciplina de matemática por parte dos alunos (DGE, 

2020). A este respeito, o estudo de Metzger et al. (2019) demonstrou que, apesar de as crianças 

do primeiro ciclo terem reconhecido a utilidade da matemática, revelaram pouco entendimento 

sobre a sua aplicabilidade em situações quotidianas (e.g., contexto desportivo). Isto pode 

reduzir a motivação para a aprendizagem matemática e, consequentemente, levar a dificuldades 

académicas (Singh et al., 2002). Além disso, também a pandemia por COVID-19 teve impacto 

negativo nos resultados escolares em matemática, nomeadamente, nos alunos de anos escolares 

superiores (e.g., oitavo ano em comparação com o quinto ano) e que já tinham um registo de 

resultados matemáticos baixos (Borgonovi & Ferrara, 2022). 

De acordo com o estudo de Sorvo et al. (2017), foi analisada a prevalência da AM e a 

sua relação com capacidades aritméticas, numa amostra de 1327 crianças pertencentes ao 

segundo e o quinto ano de escolaridade. Os autores verificaram que um terço dos participantes 

demonstrou ansiedade no que diz respeito à impossibilidade de resolverem atividades 

matemáticas. Além disso, apuraram que a ansiedade sentida em ocasiões relacionadas com a 

matemática e a ansiedade de fracasso, eram tópicos distintos da AM, sendo que a primeira se 

encontrou fortemente associada à fluência aritmética, sendo mais incidente em crianças do 

segundo ano (Sorvo et al., 2017). 

Buratta et al. (2019) fizeram um estudo com o mesmo objetivo, mas com uma amostra 

de 83 adolescentes do décimo ano de escolaridade. Os resultados revelaram que os jovens 

ansiosos eram mais propensos a desenvolver AM, o que afetou o desempenho em tarefas 

matemáticas. Esta influência foi exercida sobretudo ao nível das capacidades matemáticas 

avançadas (e.g., aritmética), as quais exigem um maior esforço cognitivo (Buratta et al., 2019). 

A investigação de Orbach e Fritz (2022) visou analisar a relação entre a ansiedade, a 

atenção sustentada e a matemática, em 433 crianças que frequentavam o quarto e o quinto ano 

de escolaridade. Foi revelado que a ansiedade afetou negativamente os resultados matemáticos 

e a capacidade atencional. No entanto, a atenção foi preditora dos resultados aritméticos, no 

sentido em que as crianças ficaram mais atentas aos estímulos e processamento matemático 

(Orbach & Fritz, 2022). 

A este respeito, também Pagerols et al. (2022) pesquisaram sobre o modo como as 

problemáticas mentais (e.g., ansiedade e problemas de atenção) afetavam o desempenho 

académico, tendo em conta a influência de outras patologias, fatores pessoais (e.g., idade, ano 

de escolaridade e etnia), stress anteriormente experienciado (e.g., divórcio dos pais ou 
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reprovação escolar) e hábitos de vida (e.g., relações sociais e qualidade do sono). Neste estudo 

participaram 7036 alunos com idades entre os quinze e os dezassete anos. Os resultados 

demonstraram que os sintomas de ansiedade relatados podem ter feito com que os jovens se 

envolvessem mais no processo de aprendizagem académica com vista à obtenção de melhores 

resultados. Por outro lado, os problemas de atenção aumentaram a probabilidade de insucesso 

académico (Pagerols et al., 2022). 

Relativamente à mentira, Maggioni e Rossignoli (2020) realizaram uma investigação 

com o objetivo de compreender a relação entre os resultados escolares gerais e de matemática 

e o comportamento batoteiro, numa amostra de 157 alunos com uma média de oito anos de 

idade. Os dados obtidos sugerem que as crianças que alcançaram melhores níveis na disciplina 

de matemática, tenderam a mentir mais. Estas crianças aprenderam a identificar padrões e 

variações a respeito dos benefícios de cada batota que faziam, o que fez com que tal tendência 

tivesse sido denotada sobretudo em situações onde a vantagem obtida seria mais elevada 

(Maggioni & Rossignoli, 2020). 

O estudo de Steinberger et al. (2021) teve como objetivo explorar o grau de mediação 

da variável ansiedade na relação entre a personalidade e os comportamentos desonestos (e.g., 

mentir), em período pré- e durante a pandemia por COVID-19. Participaram neste estudo 316 

sujeitos, com uma média de idades de vinte e três anos. Os resultados revelaram que a ansiedade 

aos cursos de estatística não se relacionou diretamente com condutas desonestas. De facto, esta 

variável funcionou como mediadora na relação entre os traços de personalidade e a ansiedade, 

apenas durante o período de aulas em formato digital. Os autores esclareceram que a conduta 

desonesta, devido às suas características de personalidade (e.g., neuroticismo) e à propensão 

de desenvolver sintomatologia ansiosa, tendeu a surgir em casos de reduzido acompanhamento 

académico e sociabilidade (e.g., dificuldade no esclarecimento de dúvidas), como aconteceu 

nas aulas online (Steinberger et al., 2021). 

Apesar de existirem alguns estudos que relacionam as capacidades matemáticas com a 

ansiedade, a mentira e a atenção, de forma individual, nenhum considerou simultaneamente a 

análise das quatro variáveis. Existe também pouco conhecimento relativamente ao efeito da 

ansiedade, da mentira, da atenção e das capacidades aritméticas em jovens praticantes de 

desporto. Nos estudos que consideraram características da prática desportiva (e.g., anos e 

tempo de treino semanal) e as relacionaram com o desempenho escolar, foram encontradas 

diversas inconsistências, não havendo um consenso sobre o efeito da atividade desportiva neste 

sentido. Assim, é pertinente a correlação de tais estados com diferentes aspetos psicológicos e 
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cognitivos para que, desta forma, se compreenda a relação entre estas variáveis (Hogendoorn 

et al., 2012).  

Além disso, não se compreendeu o valor preditivo de todas as variáveis nas capacidades 

aritméticas. São escassas as pesquisas que tentaram compreender o impacto que a ansiedade 

tem ao nível das capacidades aritméticas, principalmente em adolescentes (Vloet et al., 2010).  

Para além disto, os estudos têm apresentado diferentes tamanhos de amostra, tendo sido 

realizados em diferentes locais e com diferentes culturas, o que não exprime uma ideia clara 

do modo como se relacionam as referidas variáveis. 

Assim sendo, ainda não foi provado que se tenham realizado estudos em crianças e 

adolescentes pertencentes ao contexto desportivo que considerem as referidas variáveis. Neste 

sentido, para ajudar a colmatar algumas lacunas relativas ao tema em questão e com base em 

investigação científica, o objetivo da presente investigação é compreender a relação e a 

capacidade preditiva das características sociodemográficas e de prática desportiva, da 

ansiedade, da mentira e da atenção relativamente às capacidades aritméticas de infantojuvenis 

em contexto desportivo. 

 

5.1. Objetivos da Investigação 
 

5.1.1. Objetivo Principal 

Verificar de que modo as características sociodemográficas, de prática desportiva, 

psicológicas e cognitivas explicam as capacidades aritméticas de crianças e adolescentes 

praticantes de desporto. 

 

5.1.2. Objetivos Específicos 

 Analisar as diferenças de grupos entre as características sociodemográficas e as 

capacidades ariméticas; 

 Estudar as diferenças entre grupos entre as características da prática desportiva e as 

capacidades aritméticas; 

 Verificar se as características sociodemográficas e de prática desportiva se 

correlacionam com as capacidades aritméticas; 

 Compreender se a ansiedade e a mentira se correlacionam com as capacidades 

aritméticas; 

 Estudar se a atenção se correlaciona com as capacidades aritméticas dos participantes; 
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 Analisar se a idade, a ansiedade, a mentira e a atenção são preditores das capacidades 

aritméticas. 

 

5.2. Hipóteses 

 

I. As capacidades aritméticas diferem de acordo com as características sociodemográficas 

dos participantes (Seabra et al., 2010; Aragón et al., 2018). Deste modo, espera-se que: 

 

“Os participantes mais velhos apresentam maiores capacidades aritméticas do que os 

participantes mais novos”. 

 

“Os rapazes apresentam maiores capacidades aritméticas do que as raparigas”. 

 

“Os sujeitos com maior nível de escolaridade apresentam maiores capacidades 

aritméticas do que os sujeitos com menor escolaridade”. 

 

II. As capacidades aritméticas diferem de acordo com a prática desportiva dos 

participantes (Saemi et al., 2012; Coe et al., 2006; Chue et al., 2017). Assim, é esperado 

que: 

 

“Os praticantes de desportos coletivos apresentam maiores capacidades aritméticas do 

que os praticantes de desportos individuais”. 

 

“Os sujeitos com mais horas de treino semanal revelam maiores capacidades aritméticas 

do que os sujeitos com menos horas de treino semanal”. 

 

“Os atletas que têm prática desportiva há mais anos têm maiores capacidades 

aritméticas do que os atletas com uma prática desportiva há menos anos”. 

 

III. As características sociodemográficas e de prática desportiva correlacionam-se 

significativamente com as capacidades aritméticas (Nogues & Duro, 2016; Coe et al., 

2006; Stoyanova et al., 2016). Assim, é esperado que: 
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“A idade correlaciona-se de forma positiva e significativa com as capacidades 

aritméticas dos atletas”. 

 

“A escolaridade correlaciona-se de forma positiva e significativa com as capacidades 

aritméticas dos sujeitos”. 

 

“As horas de treino semanal correlacionam-se de forma positiva e significativa com as 

capacidades aritméticas dos participantes”. 

 

“Os anos de prática correlacionam-se de forma positiva e significativa com as 

capacidades aritméticas dos atletas”. 

 

IV. As características psicológicas como a ansiedade e a mentira mostram estar 

correlacionadas com as capacidades aritméticas (Hill et al., 2016; Ding et al., 2018). 

Deste modo, espera-se que: 

 

“A ansiedade correlaciona-se de modo significativo e negativo com as capacidades 

aritméticas” 

 

“A mentira correlaciona-se de modo significativo e negativo com as capacidades 

aritméticas”. 

 

V. As capacidades atencionais correlacionam-se com as capacidades aritméticas dos 

participantes (Abreu et al., 2017). Desta forma, é esperado que: 

 

“A atenção correlaciona-se de modo significativo e positivo com as capacidades 

aritméticas dos atletas”. 

 

VI. A idade, a ansiedade, a mentira e a atenção são preditores das capacidades aritméticas 

dos atletas (Fyfe et al., 2019; Pantoja et al., 2020; Drouvelis & Pearce, 2021; Hassinger-

Das et al., 2014). Deste modo, espera-se que: 

 

“A idade, a ansiedade, a mentira e a atenção são preditores significativos das 

capacidades aritméticas”.               



 
  

 

 



 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6. Método 
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6.1. Participantes 

A amostra é constituída por 108 crianças e adolescentes, com idades compreendidas 

entre os 8 e os 16 anos, que praticam diferentes modalidades desportivas em clubes desportivos 

federados pertencentes à região de Lisboa e Vale do Tejo. A maioria dos participantes é do 

sexo masculino (66.7%), frequenta o 3º ciclo (43.5%) e reside no concelho do Seixal (80.6%) 

(Tabela 1). No que respeita à prática desportiva, mais de metade dos atletas praticam desportos 

coletivos (63.9%), sendo que as modalidades mais frequentadas são o futsal (37%), o futebol 

(25%) e o taekwondo (17.6%). A prática desportiva da amostra, em anos, varia entre 1 a 12 

anos, com uma média de horas de treino semanal de 3.97 (± 2.6) (Tabela 2).  

Como critérios de inclusão do estudo, consideraram-se crianças e adolescentes com 

idades entre os 8 e os 16 anos, que pratiquem desporto em clubes desportivos federados 

pertencentes à região de Lisboa e Vale do Tejo, com um tempo de prática desportiva de pelo 

menos um ano. Os critérios de exclusão dos participantes, focaram-se em não considerar 

aqueles com prática desportiva inferior a um ano, sem capacidade cognitiva ou motora para 

responder ao protocolo do estudo ou com desenvolvimento atípico, por exemplo, jovens que 

pratiquem desporto adaptado. Não se autorizaram ainda a participar neste estudo, jovens cujos 

representantes legais não assinaram o consentimento informado. 
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Tabela 1 

Características Sociodemográficas das Crianças e Adolescentes Praticantes de Desporto 

Variáveis sociodemográficas Dados estatísticos 

Idade 12.12 ± 2.18 

≤ 12 anos * 

 12 anos * 

60 (55.6) 

48 (44.4) 

Sexo *  

Feminino 

Masculino 

36 (33.3) 

72 (66.7) 

Escolaridade *  

1º ciclo 

2º ciclo 

3º ciclo 

Ensino secundário 

20 (18.5) 

32 (29.6) 

47 (43.5) 

9 (8.3) 

Concelho de residência *  

Alcochete 

Almada 

Moita 

Seixal 

Sesimbra 

Sintra 

1 (0.9) 

14 (13) 

2 (1.9) 

87 (80.6) 

2 (1.9) 

2 (1.9) 
 

Nota. Os valores apresentados remetem para a média e o desvio-padrão. * Frequências e percentagens em 

parêntesis para as variáveis nominais e ordinais. 
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Tabela 2 

Características da Prática Desportiva 

Variáveis da prática desportiva Dados estatísticos 

Desporto praticado *  

Atletismo 

Canoagem 

Equitação 

Futebol 

Futsal 

Ginástica rítmica 

Hip-hop 

Hóquei 

Taekwondo 

Ténis 

1 (0.9) 

1 (0.9) 

1 (0.9) 

27 (25) 

40 (37) 

8 (7.4) 

1 (0.9) 

2 (1.9) 

19 (17.6) 

8 (7.4) 

Horas de treino semanal 3.97 ± 2.6 

≤ 3 horas * 

 3 horas * 

65 (60.2) 

43 (39.8) 

Anos de prática desportiva 4.57 ± 2.39 

≤ 4 anos * 

 4 anos * 

55 (50.9) 

53 (49.1) 

 

Nota. Os valores apresentados remetem para a média e o desvio-padrão. * Frequências e percentagens em 

parêntesis para as variáveis nominais e ordinais. 

 

6.2. Procedimento 

Para a realização deste estudo foram contactados quatro clubes desportivos federados 

pertencentes à região de Lisboa e Vale do Tejo. Após o primeiro contacto com estas 

organizações, foi marcada uma reunião para serem apresentados e esclarecidos os objetivos do 

estudo e ser assinado o pedido de autorização para a investigação (Anexo A). Foi pedida a 

colaboração à direção dos clubes para se poderem contactar os representantes legais dos atletas. 

Estes foram informados dos objetivos da investigação e foi-lhes solicitada a sua autorização 

para a participação das crianças e adolescentes na mesma. Os representantes legais foram ainda 

informados de que a participação dos educandos neste estudo era de carácter voluntário e com 
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a possibilidade de desistência em qualquer altura, sendo garantida a confidencialidade dos 

dados. Após a autorização dos representantes legais, foram contactados os participantes, que 

só efetivaram a sua participação depois da assinatura do consentimento informado (Anexo B) 

por ambas as partes. Os mesmos reuniram com a investigadora numa divisão dos respetivos 

clubes para responderem ao protocolo do estudo. Estas reuniões decorreram de acordo com a 

disponibilidade dos clubes, dos seus horários e dos horários dos próprios atletas. 

Há ainda a destacar de que a recolha dos dados foi feita durante a pandemia por COVID-

19, pelo que foram tomadas todas as medidas de prevenção exigidas pela Direção-Geral da 

Saúde (DGS) em relação à mesma, i.e., manter a distância de segurança, utilizar máscara e 

desinfetar frequentemente as mãos e o material. 

Após a recolha dos dados, foram realizadas as respetivas análises estatísticas e 

construído o presente documento. Os clubes serão, a posteriori, informados dos resultados 

obtidos com esta investigação. 

 

6.3. Instrumentos  

O protocolo do presente estudo foi constituído por quatro instrumentos: um 

questionário sociodemográfico, a versão revista da Escala de Ansiedade Manifesta para 

Crianças (Children’s Manifest Anxiety Scale - Revised CMAS-R; Reynolds & Richmond, 

1978; validada para a população portuguesa por Dias e Gonçalves, 1999), o Teste de Atenção 

– d2 (BrickenKamp, 2000; aferido para a população portuguesa por Ferreira e Rocha, 2007) e 

o subteste de Aritmética, pertencente à Escala de Inteligência de Wechsler para Crianças – 

terceira edição (Wechsler Intelligence Scale for Children – third edition WISC-III; Wechsler, 

1991; adaptada para a população portuguesa por Simões et al., 2002). 

 

6.3.1. Questionário Sociodemográfico  

Para a caracterização da amostra que esteve envolvida neste estudo, foi construído um 

questionário (Anexo C) composto por oito questões, que incluiu como variáveis 

sociodemográficas e de prática desportiva: o nome, a idade, o sexo, o nível de escolaridade, o 

concelho de residência, o desporto praticado, as horas de treino semanal e os anos de prática 

desportiva. 
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6.3.2. Escala Revista de Ansiedade Manifesta para Crianças (CMAS-R) 

A Escala Revista de Ansiedade Manifesta para Crianças (CMAS-R; Anexo D) é 

aplicada a crianças e adolescentes até ao 12º ano de escolaridade e permite avaliar um conjunto 

de sintomas de ansiedade através de trinta e sete itens. Estes itens encontram-se repartidos em 

duas dimensões: a ansiedade, com vinte e oito itens (1, 2, 3, 5, 6, 7, 9, 10, 11, 13, 14, 15, 17, 

18, 19, 21, 22, 23, 25, 26, 27, 29, 30, 31, 33, 34, 35 e 37) e a mentira, com nove itens (4, 8, 12, 

16, 20, 24, 28, 32, 36) (Dias & Gonçalves, 1999; Reynolds & Richmond, 1997). 

A cotação é realizada através de uma escala de resposta dicotómica, “Sim” e “Não”, às 

quais são atribuídas pontuações de 1 e 0 pontos, respetivamente. O índice global de ansiedade 

pode ser obtido através do somatório dos itens que o constituem, variando entre 0 e 28 pontos, 

sendo que: uma pontuação igual ou inferior a 8 (percentil ≤ 39) pode indicar desejabilidade 

social, um resultado entre os 9 e os 20 pontos (40 ≤ percentil ≤ 60) é considerado normativo, e 

um valor igual ou superior a 21 pontos (percentil ≥ 61) sugere a presença de sintomatologia 

ansiosa. No que diz respeito à dimensão da mentira, a pontuação varia entre 0 e 9, sendo que, 

um valor igual ou superior a 6 pontos (percentil ≥ 55) pode ser indicativo de uma atitude 

defensiva por parte da criança ou adolescente, e não obrigatoriamente de falta de veracidade 

nas informações transmitidas (Dias & Gonçalves, 1999; Reynolds & Richmond, 1978, 1997). 

A escala original revelou um bom nível de consistência interna (α = .85), tendo-se 

verificado o mesmo nível de confiabilidade na versão adaptada para Portugal (α = .80) (Dias 

& Gonçalves, 1999; Reynolds & Richmond, 1997). 

 

6.3.3. Teste de Atenção – d2 

O Teste de Atenção – d2 permite mensurar as capacidades de atenção seletiva e de 

concentração, a partir dos 8 anos de idade (Brickenkamp, 2007). 

A prova é composta por 14 linhas, cada uma com 47 letras (variando entre “p” e “d”), 

ao longo das quais os sujeitos devem observar os elementos e procurar identificar o caracter 

“d” que se faça acompanhar por dois traços, pudendo estes estarem orientados para cima ou 

para baixo ao longo da prova. O seu tempo de aplicação é de 4 minutos e 40 segundos 

(Brickenkamp & Zillmer, 1998). 

Após a sua aplicação, é possível calcular e inferir sobre: o Total de Caracteres 

Processados (TC), que dá indicação sobre a rapidez, produtividade e motivação ao longo da 

execução; o Total de Acertos (TA), que preconiza o grau de eficácia com que a mesma foi 

realizada; o Total de Erros (E) cometidos ao longo da prova; o Total de Eficácia (TC-E), que 

exibe o nível de controlo da capacidade atencional e da relação estabelecida entre a rapidez e 
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a exatidão durante da prova; o Índice de Concentração (IC), que revela o grau de concentração 

no decorrer da mesma; o Índice de Variabilidade (IV), que designa o modo consistente ou 

variável com que a tarefa foi feita; e a Percentagem de Erros (E%), que indica a precisão e 

qualidade do desempenho. Tais resultados são interpretados tendo em conta valores 

padronizados para as diferentes faixas etárias (Brickenkamp, 2007). 

Para a análise estatística, cada linha da prova é considerada como um item independente 

(Brickenkamp, 2007). Neste sentido, tendo em conta apenas amostras compostas por crianças 

e/ou adolescentes, o cálculo da fiabilidade pelos estudos originais alemães baseou-se no 

método de Split-Half (i.e., divisão do instrumento em duas partes similares e posterior 

correlação entre as mesmas) (Brickenkamp, 2007; Eser, 1987), enquanto em investigações 

americanas foi utilizado o Alpha de Cronbach (α) (Culbertson & Zilmer, 1998). Apesar da 

diferença de procedimentos estatísticos, foram revelados bons níveis de confiabilidade do 

instrumento (coeficientes superiores a .70) (Brickenkamp, 2007; Culbertson & Zilmer, 1998; 

Eser, 1987). 

Na adaptação portuguesa, obteve-se também um nível muito bom de consistência 

interna, utilizando os mesmos procedimentos estatísticos, onde foram revelados valores de 

Alpha de Cronbach, mais especificamente, superiores a .90 (Brickenkamp, 2007). 

 

6.3.4. Escala de Inteligência de Wechsler para Crianças – terceira edição (WISC-III) 

A Escala de Inteligência de Wechsler para Crianças – terceira edição (WISC-III) avalia 

a inteligência de crianças e adolescentes, entre os 6 e os 16 anos. Para tal, são aplicados treze 

subtestes, seis verbais e sete de realização, de forma alternada, que analisam diferentes 

capacidades relacionadas com a inteligência. O desempenho dos sujeitos é interpretado de 

acordo com valores normativos, podendo remeter ao próprio subteste e/ou a resultados 

compósitos: Quociente de Inteligência (QI) Verbal, de Realização e da Escala Completa, e 

Índices de Compreensão Verbal (ICV), de Organização Percetiva (IOP) e de Velocidade de 

Processamento (IVP) (Wechsler, 2003). 

De entre os subtestes da WISC-III, foi aplicado o de Aritmética, através do qual se 

pretendeu avaliar a aptidão de cálculo, a capacidade de raciocínio lógico-matemático e de 

resolução de problemas. Este é composto por 24 questões matemáticas na sua totalidade, 

iniciando-se pela que corresponde à idade do sujeito, às quais se atribui a cotação de 1 ponto 

se a resposta estiver correta, ou de 0 pontos caso esteja errada. Esta prova é avaliada tendo em 

conta um tempo máximo que varia entre 30 a 70 segundos de acordo com a complexidade dos 

itens aplicados, pelo que poderão ser atribuídos pontos de bonificação no caso de respostas 
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rápidas aos últimos itens. Pontuações elevadas nesta prova indicam uma boa capacidade 

aritmética e de raciocínio, ao contrário do que acontece com pontuações mais baixas que 

sugerem um baixo nível de concentração e atenção (Simões, 2002; Wechsler, 2003).  

No geral, a escala original revelou uma confiabilidade muito boa (α = .96). A sua 

adaptação portuguesa revelou, igualmente, um nível muito bom de consistência interna, sendo 

que os subtestes, as escalas e os índices que a compõem, apresentaram valores de Alpha de 

Cronbach significativos (.62 ≤ α ≤ .93). O subteste de Aritmética exibe um valor médio de alfa 

de .84, indicando uma boa consistência interna (Wechsler, 2003). 

 

6.4. Análise dos Dados 

A análise dos dados foi realizada através do programa estatístico Statistical Package 

for the Social Sciences (SPSS, IBM©), versão 28 para Windows, e o programa R-Studio. 

A consistência interna dos instrumentos CMAS-R, Teste de Atenção – d2 e subteste de 

Aritmética, foi calculada através do coeficiente Alpha de Cronbach, considerando que: um 

valor de alfa inferior a .50, reflete uma confiabilidade inaceitável; entre .50 e .60, é uma 

consistência interna fraca; entre .60 e .70, uma fiabilidade aceitável; entre .70 e .90, uma boa 

consistência; e igual ou superior a .90, um nível de confiabilidade muito bom (Pereira & 

Patrício, 2020). 

A análise das características sociodemográficas foi efetuada através de uma análise 

estatística descritiva, recorrendo ao valor das médias e do desvio padrão para variáveis 

quantitativas e das frequências e percentagens no caso de variáveis nominais e ordinais. 

Os pressupostos de normalidade foram verificados através do teste de Kolmogorov-

Smirnov. A homogeneidade foi verificada com recurso ao Teste de Esfericidade de Bartlett. 

Para comparar as diferenças entre grupos utilizou-se o teste Mann-Whitney. Para testar 

e interpretar as associações entre variáveis, realizou-se a análise de correlação de Spearman, 

considerando que: um valor de rho () igual a 0, representa a inexistência de uma correlação; 

entre .01 e .29, remete a uma relação fraca; entre .30 e .59, caracteriza uma relação moderada; 

entre .60 e .89, determina uma correlação forte; entre .90 e .99, qualifica uma relação muito 

intensa; e igual a 1, assinala uma relação perfeita (Diaz et al., 2020). 

Para analisar a capacidade preditiva das variáveis independentes nas capacidades 

aritméticas, realizou-se uma análise de regressão não linear através do modelo gama. 

O nível de significância considerado ao longo de toda a análise foi de p-value ≤ .05. 

As tabelas apresentadas foram construídas através do Microsoft Office Word 2016. 



 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

7. Resultados 
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7.1. Consistência Interna dos Instrumentos de Medida 

Foi realizada uma análise à consistência interna dos instrumentos de medida utilizados 

nesta investigação.  

A CMAS-R apresentou um Alpha de Cronbach que indica um valor estatístico aceitável 

(α = .67). Relativamente às suas dimensões, obteve-se um bom nível de consistência, tanto na 

“Ansiedade” (α = .77) como na “Mentira” (α = .80). 

Em relação ao Teste de Atenção – d2 verificou-se um valor global representativo de 

uma consistência interna muito boa (α = .97). A respeito dos parâmetros deste teste, revelaram-

se níveis de confiabilidade muito bons, com valores de alfa entre .91 e .98. De modo específico, 

o “Total de Caracteres Processados (TC)” apresentou um α = .98, o “Total de Acertos (TA)” 

teve um α = .97, o “Total de Eficácia (TC-E)” com α = .98, o “Índice de Concentração (IC)” 

revelou um α = .97, o “Total de Erros (E)” teve um α = .91 e a “Percentagem de Erros (E%)” 

com α = .91. 

No que concerne ao subteste de Aritmética, obteve-se um valor estatístico indicativo de 

uma boa consistência interna (α = .82). 

 

7.2. Diferenças entre Grupos em Relação às Capacidades Aritméticas 

 

7.2.1. Características Sociodemográficas dos Participantes 

As crianças e adolescentes com idade superior a 12 anos revelam maiores capacidades 

aritméticas do que os jovens com idade igual ou inferior a 12 anos, verificando-se a existência 

de diferenças estatisticamente significativas entre os grupos, com um tamanho de efeito médio 

(64.60 vs. 46.42, U  955, Z  -3.02, p  .003; d = .60). 

Em relação ao sexo, os rapazes têm mais capacidades aritméticas do que as raparigas, 

apesar de não existirem diferenças estatisticamente significativas entre os grupos e sem um 

tamanho de efeito (55.19 vs. 53.11, U  1246, Z  -.33, p  .743; d = .06). 

Ao nível da escolaridade, os jovens que frequentam o nível de ensino igual ou superior 

ao 3º ciclo têm maiores capacidades aritméticas do que os participantes com um grau de 

escolaridade inferior. Verificam-se diferenças estatisticamente significativas entre os grupos e 

um tamanho de efeito grande (66.56 vs. 41.51, U  780.5, Z  -4.18, p  .000; d = .87). 

 

7.2.2. Características da Prática Desportiva 

O grupo que pratica desportos coletivos apresenta maiores capacidades aritméticas 

comparativamente ao grupo de sujeitos que praticam desportos individuais, sem diferenças 
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estatisticamente significativas entre os grupos e sem tamanho de efeito (56.16 vs. 51.56, U  

1231, Z  -.74, p  .462; d = .14). 

Os participantes que praticam mais de três horas de treino semanal revelam maiores 

capacidades aritméticas do que aqueles que treinam durante um tempo igual ou inferior a três 

horas semanais. Não se verificam diferenças estatisticamente significativas entre os grupos e o 

tamanho de efeito é pequeno (60.30 vs. 50.66, U  1148, Z  -1.57, p  .115; d = .31). 

Ao nível do tempo de prática, os atletas que praticam há mais de quatro anos 

demonstram mais capacidades aritméticas do que os que praticam desporto há um tempo igual 

ou inferior a quatro anos. Verificam-se diferenças estatisticamente significativas entre os 

grupos e um tamanho de efeito médio (64.17 vs. 45.18, U  945, Z  -3.17, p  .002; d = .64). 

 

7.3. Correlação entre as Características Sociodemográficas e de Prática Desportiva e as 

Capacidades Aritméticas  

Verifica-se uma correlação positiva, moderada e significativa entre a idade e as 

capacidades aritméticas dos participantes e uma correlação positiva, moderada e significativa 

entre a escolaridade e as capacidades aritméticas. Relativamente às horas de treino semanal, 

afere-se uma correlação positiva, fraca e não significativa com as capacidades aritméticas. 

Verifica-se uma correlação positiva, moderada e significativa entre os anos de prática 

desportiva e a aritmética. Os valores da correlação e respetivos níveis de significância 

encontram-se na Tabela 3. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

81 
 

Tabela 3 

Valores da Correlação e Níveis de Significância entre as Características Sociodemográficas 

e de Prática Desportiva e as Capacidades Aritméticas 

Características sociodemográficas e de 

prática desportiva Capacidades aritméticas 

ρ p-value 

Idade .43 .000** 

Escolaridade .44 .000** 

Horas de treino semanal .16 .107 

Anos de prática desportiva .30 .001** 
 

Nota. ρ = valores do coeficiente de correlação de Spearman; p-value = nível de significância (*.05; 

**.01; ***.001). 

 

7.4. Correlação entre a Ansiedade e a Mentira e as Capacidades Aritméticas 

Verifica-se uma correlação negativa, moderada e significativa entre a ansiedade e as 

capacidades aritméticas dos atletas e uma correlação negativa, fraca e não significativa entre a 

mentira e as capacidades aritméticas. Os valores da correlação e respetivos níveis de 

significância encontram-se na Tabela 4. 

 

Tabela 4 

Valores da Correlação e Níveis de Significância entre as Características Psicológicas e as 

Capacidades Aritméticas 

Características psicológicas Capacidades aritméticas 

ρ p-value 

Ansiedade -.30 .002** 

Mentira -.04 .671 

 

Nota. ρ = valores do coeficiente de correlação de Spearman; p-value = nível 

de significância (*.05; **.01; ***.001). 

 



 
 

82 
 

7.5. Correlação entre as Dimensões da Atenção e as Capacidades Aritméticas 

Existe uma correlação positiva, moderada e significativa entre o total de caracteres 

processados e as capacidades aritméticas. Verifica-se uma correlação positiva, forte e 

significativa entre o total de acertos e as capacidades aritméticas, uma correlação positiva, forte 

e significativa entre o total de eficácia e as capacidades aritméticas e uma correlação positiva, 

forte e significativa entre o índice de concentração e a aritmética. Constata-se uma correlação 

positiva, fraca e não significativa entre o índice de variabilidade e as capacidades aritméticas. 

Verifica-se uma correlação negativa, fraca e significativa entre o total de erros e as capacidades 

aritméticas e uma correlação negativa, moderada e significativa entre a percentagem de erros 

e a aritmética. Os valores da correlação e respetivos níveis de significância encontram-se na 

Tabela 5. 

 

Tabela 5 

Valores da Correlação e Níveis de Significância entre as Dimensões da Atenção e as 

Capacidades Aritméticas 

Dimensões da atenção Capacidades aritméticas 

ρ p-value 

TC .58 .000** 

TA .65 .000** 

TC-E .62 .000** 

IC .66 .000** 

IV .07 .491 

E -.19 .045* 

E% -.33 .001** 
 

Nota. TC = Total de Caracteres Processados; TA = Total de Acertos; TC-

E = Total de Eficácia; IC = Índice de Concentração; IV = Índice de 

Variabilidade; E = Total de Erros; E% = Percentagem de Erros; ρ = 

valores do coeficiente de correlação de Spearman; p-value = nível de 

significância (*.05; **.01; ***.001). 
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7.6. Predição das Capacidades Aritméticas 

A tabela seguinte (Tabela 6), mostra os coeficientes das variáveis explicativas das 

capacidades aritméticas dos atletas. 

 

Tabela 6 

Coeficientes das Variáveis Explicativas das Capacidades Aritméticas 

 Valor estimado DP t-value p-value 

Interceção 2.139 .122 17.423 <2e-16*** 

Idade .007 .009 .77 .44 

Ansiedade -.007 .004 -2.06 .04* 

Mentira .002 .007 .36 .72 

D2_TC_Total .001 .002 .45 .66 

D2_TA_Total .002 .006 .25 .80 

D2_E1_Total -.003 .006 -.56 .58 

D2_E2_Total -.009 .005 -1.91 .06 
 

Nota. DP = desvio padrão; t-value = valores de T; p-value = nível de significância (*.05; **.01; 

***.001). 

 

Este modelo revela que existe uma covariável significativa, nomeadamente, a ansiedade 

para um nível de significância de 5%. Os desvios residuais variam entre -.43 e .40 e o valor 

calculado do desvio residual é de 2.766 para 100 graus de liberdade. A medida da qualidade 

deste ajustamento, dado pelo Akaike Information Criterion (AIC), é de 501.05. 

Através da análise dos resíduos do modelo gama (Figura 6), verifica-se que os mesmos 

se encontram distribuídos em torno de 0, sem se verificar nenhuma tendência, ou seja, para os 

valores maiores ou menores dos valores ajustados, não se verificam valores maiores ou 

menores dos resíduos, o que pode indicar que este modelo se ajusta bem aos dados. 

 

 

 

 

 

 



 
 

84 
 

Figura 7 

Representação dos Resíduos do Modelo Gama 

 

  

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

8. Discussão 
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Este estudo teve como principal objetivo verificar se as características 

sociodemográficas (i.e., idade, sexo e escolaridade), as características de prática desportiva 

(i.e., tipo de modalidade desportiva praticada, horas de treino semanal e anos de prática), a 

ansiedade, a mentira e a atenção, explicam as capacidades aritméticas de crianças e 

adolescentes praticantes de desporto. 

De acordo com os resultados obtidos, verificou-se que os grupos de idade, de 

escolaridade e de anos de prática desportiva mostraram diferenças estatisticamente 

significativas em relação às capacidades aritméticas dos atletas, i.e., quanto mais elevada a 

idade, a escolaridade e os anos de prática, maiores as capacidades aritméticas. Por outro lado, 

o sexo, o tipo de modalidade desportiva praticada e as horas de treino semanal não revelaram 

diferenças significativas em relação às capacidades aritméticas. 

No que respeita às relações encontradas entre as variáveis sociodemográficas, 

constatou-se que a idade, a escolaridade e os anos de prática, se correlacionaram de modo 

significativo com as capacidades aritméticas. No entanto, as horas de treino semanal não 

estabeleceram essa relação significativa com a aritmética. Para além disso, a ansiedade também 

estabeleceu uma correlação significativa com as capacidades aritméticas, mas a mentira não se 

relacionou significativamente com estas capacidades. Quanto às dimensões da atenção, os 

caracteres processados, os acertos, a eficácia, o índice de concentração, os erros e a 

percentagem de erros, mostraram correlacionar-se significativamente com as capacidades 

aritméticas dos atletas. Porém, isso não se verificou em relação ao índice de variabilidade. Por 

fim, a ansiedade foi a única variável com capacidade preditiva das capacidades aritméticas. 

No que respeita às diferenças encontradas nas características sociodemográficas dos 

atletas, o estudo de Aragón et al. (2018) também verificou diferenças entre a idade, a 

escolaridade e as capacidades aritméticas. Estes autores justificaram que as capacidades 

aritméticas evoluiram conforme a idade e o nível de escolaridade dos jovens. Os mesmos 

assumiram que estas diferenças se deram pelo facto de em idades mais velhas e, 

consequentemente, num esperado nível superior de escolaridade, haver maior agilidade 

cognitiva para o cálculo, tornando-se esta mais precisa e permitindo um melhor desempenho 

em tarefas aritméticas. Seabra et al. (2010) também confirmaram que quanto maior o grau de 

escolaridade, maiores as capacidades aritméticas e maior consolidação das mesmas ao longo 

do tempo. 

Relativamente às diferenças não significativas entre rapazes e raparigas, o mesmo foi 

corroborado pelo estudo de Hyde et al. (2008), que também não encontraram diferenças 

significativas nas capacidades aritméticas dos seus participantes. Os autores afirmaram que os 
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jovens apresentam mais semelhanças do ponto de vista cognitivo do que propriamente 

destacadas diferenças entre eles (Hyde, 2005). Santos et al. (2019) também não verificaram 

discrepâncias significativas entre o sexo quanto ao desempenho matemático, pois embora os 

rapazes revelassem, na sua maioria, grandes capacidades matemáticas, a motivação das 

raparigas para a aprendizagem deste tipo de conhecimento auxiliava-as na promoção de bons 

resultados nestas áreas, daí os resultados terem sido similares para este tipo de tarefas. Por 

outro lado, Aragón et al. (2018), mostraram existir diferenças significativas entre rapazes e 

raparigas nessas competências, tendo-se destacando um melhor desempenho dos rapazes para 

este tipo de tarefa. Robinson e Lubienski (2011) apuraram ainda que, no período entre o jardim 

de infância e o 8º ano de escolaridade, as diferenças entre o sexo relativamente ao desempenho 

matemático favoreciam os rapazes por serem aqueles que mais conhecimento detêm e que mais 

estratégias abstratas utilizam na concretização dos exercícios. Apesar destes resultados, os 

mesmos autores revelaram que os professores atribuiram uma maior classificação às raparigas 

no que respeita à aplicação dos conhecimentos em sala de aula. Segundo Steffens et al. (2010), 

as diferenças entre o sexo em relação à matemática podem dever-se também à existência de 

estereótipos sociais a respeito das matérias e profissões associadas ao domínio masculino, por 

exemplo, verifica-se que são encontrados mais homens em funções que implicam cálculo, uso 

numérico e operações matemáticas (e.g., arquitetura). Estes estereótipos acarretam efeitos na 

motivação, nas crenças e na perceção de autoeficácia académica das raparigas para 

desempenharem tarefas deste tipo. Apesar disto, de acordo com os dados do Programme for 

International Student Assessment (PISA) de 2018 (Lourenço et al., 2019), a pontuação média 

entre rapazes e raparigas em relação ao aproveitamento em tarefas matemáticas tem vindo a 

aproximar-se ao longo dos anos. 

Em relação às características de prática desportiva, nomeadamente a modalidade 

desportiva praticada, o presente estudo apurou que a média das capacidades aritméticas foi 

mais elevada nos desportos coletivos, apesar de não serem evidenciadas diferenças 

estatisticamente significativas. Eitle (2005) também indicou que os praticantes de desportos 

coletivos, à exceção do beisebol, futebol e do basquetebol, revelaram melhores resultados em 

matemática, comparativamente a atletas de desportos individuais. A autora afirmou que as 

modalidades coletivas que não revelaram bons resultados em matemática se associavam a uma 

menor preocupação dos atletas quanto ao seu desempenho académico e a uma maior 

gratificação social pela prática desportiva (e.g., maior popularidade entre pares). A 

investigação de Becker et al. (2018) também apresentou que desportos coletivos estavam 

associados a melhores capacidades de resolução dos problemas aritméticos, ou seja, a 
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frequência de modalidades coletivas promove o desenvolvimento de competências espaciais 

que estão associadas tanto ao desempenho desportivo em campo, como ao desempenho em 

tarefas matemáticas. Por outro lado, Shalar et al. (2013) verificaram que os praticantes que 

utilizavam estratégias que exigiam maior concentração, tinham maior capacidade intelectual. 

Neste sentido, desportos como tiro, tiro com arco e bilhar, integram, normalmente, praticantes 

com um melhor pensamento matemático comparativamente a desportos coletivos (Onal et al., 

2017). No entanto, autores como Lin et al. (2013) e Saemi et al. (2012) referem que as 

modalidades desportivas coletivas, caracterizadas por um ambiente de jogo diferente e não 

repetitivo (i.e., envolve movimentação contínua, reações inesperadas e reposicionamentos), são 

mais exigentes cognitivamente e, por isso, promovem mais oportunidades de melhoria das 

funções executivas, funções essenciais a uma melhor compreensão de conceitos matemáticos 

(Imbo & Vandierendonck, 2007). 

Em relação às horas semanais dedicadas à prática desportiva, a presente investigação 

não aferiu a existência de diferenças significativas, apesar de os atletas com mais horas de 

treino terem apresentado maiores capacidades aritméticas. No estudo de Coe et al. (2006), 

desenvolvido com crianças que frequentavam o 6º ano de escolaridade, a prática semanal de 

atividade física vigorosa (e.g., treino físico diário) mostrou que, por um período igual ou 

superior ao recomendado (i.e., 20 minutos por dia por, pelo menos, três vezes por semana), os 

participantes apresentaram melhores resultados escolares. Os autores justificaram que é 

necessário que um determinado limiar de intensidade física seja atingido para desencadear 

mudanças que influenciem as capacidades cognitivas e consequente rendimento académico. 

Carlson et al. (2008) verificaram uma ligeira melhoria das classificações de matemática apenas 

nas raparigas. Constataram que as participantes que realizavam até 35 minutos de educação 

física por semana, não mostraram diferenças nas suas capacidades matemáticas, ao contrário 

daquelas que faziam este tipo de aulas com duração de entre 70 a 300 minutos por semana. 

Rapazes sujeitos ao mesmo tempo e tipo de aula, por serem usualmente mais aptos fisicamente 

devido à constituição corporal, precisam de um estímulo superior (e.g., intensidade) ou distinto 

(e.g., outro tipo de tarefas físicas) para que sejam reveladas melhorias nas mesmas capacidades. 

Já Ahamed et al. (2007) realizaram um programa de intervenção baseado em atividade física 

nas escolas, durante 16 meses. Para este estudo foram definidos dois grupos: um primeiro grupo 

teve uma prática física de 80 minutos por semana e o segundo grupo fez atividade física por 

um período semanal de 130 minutos. Os autores concluíram que o grupo um revelou melhores 

resultados a nível académico, apesar de não existirem diferenças significativas entre os grupos. 

Os autores afirmaram que esta ausência de diferenças pode dever-se ao facto de que, nas escolas 
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onde os estudantes mantiveram o habitual nível de prática (i.e., 80 minutos), o nível de 

desempenho académico base, onde se consideram as áreas da matemática, já seria elevado. 

Em relação aos anos de prática desportiva, o presente estudo mostrou que existem 

diferenças estatisticamente significativas nas capacidades aritméticas dos atletas, destacando-

se o grupo com mais anos de prática como sendo o que revela mais capacidades aritméticas. O 

estudo de Chueh et al. (2017) comparou um grupo de desportistas com uma média de 10 anos 

(± 3.2) de prática, um grupo de atletas com uma média de 11 anos (± 2.2) de prática desportiva 

e um grupo de jovens não praticantes. Em comparação com o grupo de controlo (i.e., não 

praticantes), os grupos que praticam desporto apresentaram níveis de atenção visuoespacial e 

de memória mais elevados, capacidades importantes para o desempenho de tarefas de cálculo. 

No entanto, entre os grupos com 10 e 11 anos de prática desportiva, não foi verificada a 

existência de diferenças significativas em relação às referidas capacidades. Cynthia et al. 

(2016), ao compararem, durante 38 semanas, um grupo de jovens atletas com uma experiência 

desportiva média de 7 anos (± 3.1) e outro grupo de praticantes de exercício físico ocasional 

com um tempo de prática médio inferior (i.e., menos de um ano), não verificaram diferenças 

significativas no que respeita às suas capacidades cognitivas, embora se saiba que o 

desenvolvimento destas capacidades permite um aprimoramento das capacidades aritméticas 

(Butterworth, 2005; Domínguez, 2019).  

No que respeita às relações encontradas neste estudo, verificou-se uma correlação 

significativa entre a idade, a escolaridade e as capacidades aritméticas. Estes resultados são 

corroborados pelo estudo de Nogues e Duro (2016) que também constataram que o 

desempenho aritmético se associava ao avanço biológico e à experiência escolar, justificando 

essa relação através da consolidação progressiva da capacidade de estimativa numérica. Do 

mesmo modo, Brito et al. (2012) encontraram igualmente uma correlação positiva e 

significativa entre os anos escolares e o desempenho em aritmética. Por outro lado, este estudo 

não mostrou uma relação entre a idade e o rendimento escolar. Isto pode ter ocorrido devido 

ao facto de as turmas serem heterogéneas já que, pelo facto de as matérias não serem 

assimiladas de igual modo por todos os alunos, aqueles com maiores dificuldades eram 

inseridos em turmas de nível escolar inferior para que lhes fossem dadas aulas de reforço. 

Quanto às horas de treino semanal, não se verificou a existência de uma correlação 

significativa entre estas e as capacidades aritméticas dos atletas. Contudo, o estudo de Dumais 

(2008) encontrou uma associação negativa entre os resultados dos testes de matemática e o 

tempo dedicado a atividades desportivas. Isto pode dever-se ao facto de o tempo que é 

destinado à prática desportiva se sobrepor a momentos passíveis de serem destinados à 



 
 

91 
 

preparação de tarefas escolares. No estudo de Saevarsson et al. (2017) foi verificado que o 

tempo semanal de prática desportiva se correlacionou de forma positiva e significativa com o 

desempenho que os participantes tiveram em matemática. Os autores explicaram que, para 

além de ser necessário atingir um determinado número de dias de prática e de intensidade 

semanal para que ocorram alterações positivas no desempenho escolar, apenas os atletas mais 

dedicados ao desporto desenvolvem condutas e capacidades cognitivas necessárias a uma boa 

performance académica. Também Fox et al. (2010) encontraram uma correlação positiva e 

significativa entre o desempenho académico e as horas de atividade física moderada-vigorosa. 

No entanto, os autores afirmaram que tal relação não poderia ser dissociada da relação existente 

entre a prática de desportos coletivos e um melhor desempenho académico dos alunos do 

ensino secundário. Nesta investigação também foi revelado que os jovens que mostraram 

melhores resultados escolares eram os que beneficiavam de uma maior participação nas 

atividades desportivas. Uma maior dedicação de tempo diário nas atividades desportivas, 

incluindo desportos de equipa, permite o aumento dos níveis de excitação do organismo e, 

consequentemente, promove momentos de maior cooperação e concentração que potenciam as 

competências escolares (Shephard, 1996). 

Em relação aos anos de prática desportiva, esta investigação revelou uma correlação 

positiva e significativa entre esta variável e as capacidades aritméticas dos participantes. 

Stoyanova et al. (2016) também verificaram uma correlação positiva e significativa entre os 

anos de experiência desportiva e a orientação espacial, com efeitos no desempenho aritmético. 

Por outro lado, Gadžić (2009), num estudo desenvolvido com adolescentes com idades entre 

os 16 e 19 anos, não encontrou evidências de que os anos de prática desportiva se 

correlacionavam com as notas matemáticas. 

O presente estudo evidenciou ainda que a ansiedade se correlaciona de forma negativa 

e significativa com as capacidades aritméticas, o que significa que menores níveis de ansiedade 

se relacionam com maiores capacidades aritméticas. Este resultado foi corroborado por Wu et 

al. (2013) que, ao estudar a ansiedade matemática, encontrou uma correlação negativa e 

significativa entre esta variável e o desempenho matemático nas crianças com idades entre os 

7 e os 9 anos. Este tipo de ansiedade incide, sobretudo, em crianças mais novas e quando estas 

dedicam mais tempo à aprendizagem de tarefas de leitura do que a tarefas com números. Carey 

et al. (2016) e Pantoja et al. (2020) verificaram ainda a existência de uma correlação negativa 

significativa (e bidirecional) entre a ansiedade matemática e o desempenho matemático. Face 

a maiores níveis de ansiedade, estão associados maiores níveis de preocupação em relação às 
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expetativas e avaliação que pais e professores fazem dos alunos, o que tem impacto na 

aprendizagem e desempenho matemático (Eysenck et al., 2007). 

Relativamente à mentira, verificou-se no estudo que esta variável não se correlaciona 

significativamente com as capacidades aritméticas dos atletas. Costa e Pinho (2010) também 

não encontraram uma correlação significativa entre estas variáveis. No entanto, Maggioni e 

Rossignoli (2018) encontraram uma associação positiva e significativa entre a mentira e o 

desempenho matemático numa amostra de crianças entre os 6 e os 13 anos. Os autores 

justificaram que o desenvolvimento cognitivo influencia a tendência das crianças para 

adotarem comportamentos oportunistas, fazendo uso da mentira. Ding et al. (2018) verificaram 

que crianças que aprendem a mentir para ganhar um jogo, revelaram melhorias das funções 

executivas e, consequentemente, do raciocínio lógico, importante à resolução de problemas, 

comparativamente a um grupo de controlo onde essas estratégias não foram ensinadas. Além 

disso, o nível de desenvolvimento das funções executivas determina o grau de sofisticação / 

aprimoramento com que as mentiras são relatadas (Evans & Lee, 2011). 

Em relação à atenção, encontrou-se que a maioria das dimensões teve uma relação 

significativa com as capacidades aritméticas dos participantes. Viapiana et al. (2016) também 

encontraram correlações positivas e significativas entre a atenção e as capacidades aritméticas, 

com maior destaque no grupo de alunos entre o 1º e o 5º ano. Nos primeiros anos escolares, a 

apresentação de tarefas matemáticas que envolvem a contagem, o processamento numérico e 

contas simples, exige das crianças uma maior capacidade executiva e, consequentemente, um 

maior controlo da sua atenção sobre as tarefas. Isto tem efeito na eficácia da aprendizagem 

(LeFevre et al., 2013; Viapiana et al., 2016). Em anos escolares mais avançados (e.g., 3º ciclo), 

as atividades aritméticas tornam-se mais complexas e a sua resolução depende mais da 

aprendizagem adquirida em estádios anteriores e das capacidades mnésicas para conceitos e 

estratégias de cálculo, do que da capacidade executiva (Viapiana et al., 2016). Abreu et al. 

(2017) também mostraram uma correlação positiva e significativa entre a atenção seletiva e 

atenção executiva e as capacidades aritméticas das crianças. Para além disto, foi ainda 

verificada uma correlação negativa e significativa entre os erros em tarefas atencionais e as 

capacidades aritméticas. 

Por fim, em relação ao efeito preditivo das variáveis explicativas, constatou-se neste 

estudo que apenas a ansiedade se revelou significativa. De igual modo, Daker et al. (2021) 

mostraram que a ansiedade matemática se revelou preditora do desempenho académico dos 

estudantes em diferentes áreas científicas, incluindo a matemática. Pantoja et al. (2020) 

também confirmaram que a ansiedade é um forte preditor de realização matemática. A força 



 
 

93 
 

preditiva desta variável é tanto maior quanto mais adequadamente complexa for a tarefa 

matemática para os estudantes. Por outro lado, Abín et al. (2020) constataram que a ansiedade 

matemática não explica as conquistas nesse domínio. Os autores postularam que esse resultado 

pode dever-se ao facto de a ansiedade ter sido analisada em conjunto com outras variáveis 

integradas no estudo. Erturan e Jansen (2015) também não encontraram um efeito explicativo 

da ansiedade matemática no desempenho da mesma disciplina, suspeitando que a variável de 

competência matemática percebida interfira nesse processo. 

Relativamente às limitações do presente estudo, é de referir o tamanho da amostra, isto 

porque um tamanho maior poderia indicar um efeito diferente das variáveis explicativas, e a 

disparidade do número de participantes do sexo masculino e feminino. Nos momentos de 

aplicação dos protocolos, existiram por vezes algumas interrupções por motivos alheios à 

avaliação (e.g., treinador a questionar a investigadora em relação ao tempo de aplicação do 

protocolo face ao período limitado de treino), o que poderá ter influenciado as respostas dadas 

pelos jovens nas provas realizadas. Além disso, o facto de a avaliação ser realizada ao final do 

dia, simultaneamente à ocorrência dos treinos, pode também ter condicionado o desempenho 

dos participantes devido ao cansaço. Por outro lado, devido ao facto de se vivenciar uma 

situação pandémica, e embora as regras sanitárias possam ter sido cumpridas, podem ter 

existido alguns receios dos jogadores (e.g., proximidade ou incerteza de estar ou não infetado) 

que podem ter interferido nas respostas ao protocolo.  

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

9. Conclusões 
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O presente estudo revelou diferenças nas capacidades aritméticas em função das 

características sociodemográficas e de prática desportiva. Além disso, verificou-se o 

estabelecimento de correlações significativas entre as características sociodemográficas, de 

prática desportiva, psicológicas e cognitivas e as capacidades aritméticas dos atletas. Foi ainda 

possível apurar que a ansiedade foi preditora das capacidades aritméticas. 

Posto isto, de modo particular, pode concluir-se que: 

 

I. As capacidades aritméticas diferem significativamente de acordo com a idade e a 

escolaridade, revelando os atletas mais velhos e com mais escolaridade, maiores 

capacidades aritméticas. 

 

II. As capacidades aritméticas diferem significativamente de acordo com a prática 

desportiva dos participantes, nomeadamente, os anos de prática desportiva. Isto é, 

atletas com mais anos de prática desportiva, têm maiores capacidades aritméticas. 

  

III. A idade, a escolaridade e os anos de prática desportiva mostram uma relação 

significativa com as capacidades aritméticas. 

 

IV. A ansiedade correlaciona-se significativamente com as capacidades aritméticas. 

 

V. As capacidades atencionais correlacionam-se significativamente com as capacidades 

aritméticas dos participantes. 

 

VI. A ansiedade é preditora das capacidades aritméticas dos atletas. 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

10. Implicações 
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Este estudo contribui para um melhor conhecimento sobre os efeitos de variáveis 

sociodemográficas, como a idade e a escolaridade, nas capacidades aritméticas. As 

características de prática desportiva, em particular os anos de prática, também são importantes 

para se entenderem as suas diferenças e o impacto nestas capacidades dos jovens atletas. 

Enquanto a ansiedade se relacionou significativamente com as capacidades aritméticas, o 

mesmo não se verificou com a mentira. Por outro lado, a ansiedade é um preditor importante 

na explicação destas capacidades nos sujeitos mais novos. Este estudo também provou que a 

atenção é uma capacidade cognitiva fundamental ao bom desempenho aritmético dos jovens.  

Como contributos para a prática clínica, este estudo reflete a importância de ser 

analisada a existência de fragilidades no domínio da aritmética, uma das bases da compreensão 

matemática. A investigação realça também a relevância da prática desportiva na promoção 

deste tipo de capacidades cognitivas, essenciais ao desenvolvimento dos sujeitos e à resolução 

de problemas, tanto de âmbito desportivo, como quotidiano e em contexto escolar. Assim, este 

estudo pode ajudar na construção e implementação de programas de intervenção especializada 

junto deste tipo de população.  

Para além disto, poderão ser avaliadas e promovidas estas capacidades essenciais à 

compreensão da prática desportiva e ambiente de jogo que, consequentemente, permitem um 

aumento da performance física e tática. Desta forma, a superação de limitações nas capacidades 

aritméticas pode ser feita através da implementação de jogos de equipa focados na contagem 

de pontos e de passes, cálculo de distâncias e velocidades, compreensão de padrões ou controlo 

de condições fisiológicas (e.g., respiração e batimentos cardíacos). Este tipo de tarefas permite 

o raciocínio e o pensamento matemático.  

Importa ainda referir que é essencial que exista apoio técnico por parte dos psicológicos 

junto dos treinadores para que estes possam usar estratégias adequadas de treino (e.g., 

adequação das horas ou tarefas de treino) e em contexto de competição, tendo em conta as 

capacidades físicas e cognitivas de cada atleta. Isto permitirá a que possam ser tomadas 

decisões ajustadas com vista à promoção do desempenho e sucesso do atleta e/ou da equipa. 

Futuras investigações devem incluir uma amostra maior, englobar distintas idades e ter 

em consideração a igualdade de participantes de ambos os sexos nos estudos realizados. 

Poderão desenvolver-se estudos com um grupo experimental e um grupo de controlo, i.e., um 

grupo que possa beneficiar de uma intervenção especializada e um grupo que sirva de 

comparação em relação ao desenvolvimento das capacidades aritméticas. Também seria 

importante comparar atletas de formação com atletas de competição. Para tal, é fundamental 

considerar a estimulação de capacidades cognitivas e físicas dos atletas. Por fim, os estudos de 
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tipo longitudinal também seriam muito importantes em investigações futuras porque, ao serem 

observadas e estudadas as mesmas crianças e/ou adolescentes durante um determinado período 

de tempo, permite comparar a evolução e as diferenças nestas capacidades ao longo do tempo.
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Pedido de autorização para realização de investigação 

  

Ex.ma Sr(a). Diretor(a) _______________________________, 

  

Eu, Cristiana Micaela Moreira Guerreiro, aluna do 2º ano de mestrado de Psicologia Clínica 

e da Saúde do Instituto Superior de Estudos Interculturais e Transdisciplinares do Instituto 

Piaget de Almada, venho por este meio solicitar a sua colaboração para o desenvolvimento de 

um estudo cujo título é “As capacidades aritméticas de jovens atletas: o impacto da ansiedade, 

mentira e atenção”, sob a orientação da Professora Doutora Lídia Serra. 

 

O objetivo deste estudo é compreender de que forma as características sociodemográficas, 

de prática desportiva, a ansiedade, a mentira e a atenção, influenciam as capacidades 

aritméticas de crianças e adolescentes, dos 8 aos 16 anos, praticantes de desporto, nas mais 

diversas modalidades. 

 

Para a realização desta investigação, solicito a sua autorização para poder aplicar um 

protocolo de avaliação aos atletas do clube relacionado com o objetivo. O estudo é de carácter 

voluntário, sendo garantida a confidencialidade dos dados recolhidos e o uso exclusivo dos 

mesmos para fins académicos. A não participação ou desistência não acarreta quaisquer 

prejuízos para os sujeitos. 

 

Com esta investigação pretende-se contribuir para o desenvolvimento do tema na literatura. 

 

 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

 

 

 

 

Almada, 2020 

Instituto Superior de Estudos Interculturais e Transdisciplinares 

Campus de Almada 
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Eu, Cristiana Micaela Moreira Guerreiro, aluna de mestrado de Psicologia Clínica e da 

Saúde do Instituto Superior de Estudos Interculturais e Transdisciplinares do Instituto Piaget 

de Almada, informo que tenho conhecimento do dever em respeitar os princípios éticos 

inerentes à investigação e que a confidencialidade e a privacidade dos colaboradores do estudo 

serão asseguradas. 

 

 

Assinatura 

 

_______________________________________ 

 

 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

 

Eu, ____________________________________________________________________, 

declaro ter sido informado(a) sobre os objetivos do estudo subjugado ao tema “As capacidades 

aritméticas de jovens atletas: o impacto da ansiedade, mentira e atenção”, e autorizo a 

realização da recolha de dados no clube. 

 

 

Assinatura: _________________________________________ 

 

 

Data: ____ / ____ / ______ 

 

 

 

(Destacável) 

(Destacável) 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO B. Consentimento Informado 
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Consentimento informado 

 

Caro(a) Encarregado(a) de Educação, 

 

Eu, Cristiana Micaela Moreira Guerreiro, aluna do 2º ano de Mestrado de Psicologia Clínica 

e da Saúde do Instituto Superior de Estudos Interculturais e Transdisciplinares do Instituto 

Piaget de Almada, venho por este meio solicitar a colaboração do(a) seu/sua educando(a) na 

realização de uma investigação no âmbito da concretização da Dissertação de Mestrado, com 

o tema “As capacidades aritméticas de jovens atletas: o impacto da ansiedade, mentira e 

atenção”. 

 

O objetivo deste estudo é compreender de que forma as características sociodemográficas, 

de prática desportiva, a ansiedade, a mentira e a atenção, influenciam as capacidades 

aritméticas de crianças e adolescentes, dos 8 aos 16 anos, praticantes de desporto, nas mais 

diversas modalidades. 

 

O presente estudo é de carácter voluntário, sendo garantida a confidencialidade dos dados 

recolhidos e o uso exclusivo dos mesmos para fins académicos. A não participação ou 

desistência não acarreta quaisquer prejuízos para os sujeitos. 

 

Tendo sido devidamente informado(a) e esclarecido(a) sobre este assunto, solicito o seu 

consentimento informado, bem como o do(a) seu/sua educando(a), em como aceitam colaborar 

com o mesmo. 

 

Assinatura 

 

_______________________________________ 

 

Muito obrigada pela sua colaboração! 

 

 

Almada, 2020 

Instituto Superior de Estudos Interculturais e Transdisciplinares 

Campus de Almada 
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Eu, Cristiana Micaela Moreira Guerreiro, aluna de mestrado de Psicologia Clínica e da 

Saúde do Instituto Superior de Estudos Interculturais e Transdisciplinares do Instituto Piaget 

de Almada, informo que tenho conhecimento do dever em respeitar os princípios éticos 

inerentes à investigação e que a confidencialidade e a privacidade dos colaboradores do estudo 

serão asseguradas. 

 

Assinatura 

 

_______________________________________ 

 

 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Eu, ______________________________________________________, declaro ter sido 

informado(a) sobre a realização e os objetivos do estudo subjugado ao tema “As capacidades 

aritméticas de jovens atletas: o impacto da ansiedade, mentira e atenção”, e autorizo a 

participação do(a) meu/minha educando(a), 

___________________________________________________, no mesmo. 

 

 

Assinatura do(a) E.E.:_________________________________________________________ 

 

Assinatura do(a) educando(a):___________________________________________________ 

 

 

Data: ____ / ____ / ______ 

 

(Destacável) 

(Destacável) 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO C. Questionário Sociodemográfico 
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Questionário sociodemográfico 

 

1. Nome: _____________________________________________________________ 

 

2. Idade: ______ anos 

 

3. Sexo:      F     M  

 

4. Escolaridade:         1º ciclo (1º ao 4º ano)         

                                 2º ciclo (5º e 6º ano) 

                   3º ciclo (7º ao 9º ano)        

                                        Ensino secundário (10º ao 12º ano) 

 

5. Concelho de residência: ________________________ 

 

6. Desporto praticado: _________________________ 

 

7. Frequência de prática: _____________________ (horas/semana) 

 

8. Tempo de prática: _____________ (dias, meses, anos) 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO D. Escala Revista de Ansiedade Manifesta 

para Crianças (CMAS-R) 
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Children’s Manifest Anxiety Scale – Revised (CMAS-R) – Versão de Estudo 

Reynolds & Richmond (1978) 

 

Validado por Pedro Dias e Miguel Gonçalves (Universidade do Minho) 

 

Na página seguinte encontrarás algumas afirmações sobre a forma como algumas pessoas 

pensam e sentem sobre si próprias. Lê cada frase com atenção. Coloca um círculo à volta da 

palavra “Sim” se pensas que é verdade acerca de ti. Coloca um círculo à volta da palavra “Não” 

se pensas que não é verdade acerca de ti. Responde a cada pergunta, mesmo que algumas sejam 

difíceis de decidir. Não escolhas “Sim” e “Não” para a mesma afirmação. 

Não existem respostas certas ou erradas. Lembra-te, depois de leres cada afirmação, 

pergunta a ti próprio, “Isto é verdade acerca de mim?”. Se for, escolhe o “Sim”. Se não for, 

escolhe o “Não”. 
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1. Tenho dificuldades em me decidir Sim Não 

2. Fico nervoso quando as coisas não correm da melhor forma para mim Sim Não 

3. Os outros parecem conseguir fazer as coisas mais facilmente do que eu Sim Não 

4. Gosto de todas as pessoas que conheço Sim Não 

5. Tenho muitas vezes dificuldade em respirar Sim Não 

6. Preocupo-me muitas vezes Sim Não 

7. Tenho medo de muitas coisas Sim Não 

8. Sou sempre amável Sim Não 

9. Fico furioso com facilidade Sim Não 

10. Preocupo-me com o que os meus pais me irão dizer Sim Não 

11. Sinto que os outros não gostam da maneira como faço as coisas Sim Não 

12. Sou sempre bem-educado Sim Não 

13. É difícil para mim adormecer à noite Sim Não 

14. Preocupo-me com o que as outras pessoas pensam de mim Sim Não 

15. Sinto-me sozinho, mesmo quando há pessoas comigo Sim Não 

16. Sou sempre bom Sim Não 

17. Muitas vezes sinto um mal-estar no estômago Sim Não 

18. Os meus sentimentos são feridos com facilidade Sim Não 

19. Sinto as mãos suadas Sim Não 

20. Sou sempre simpático com as outras pessoas Sim Não 

21. Canso-me muito Sim Não 

22. Preocupo-me com o que vai acontecer Sim Não 

23. As outras pessoas são mais felizes do que eu Sim Não 

24. Digo sempre a verdade Sim Não 

25. Os meus sentimentos são feridos facilmente quando se “metem comigo” Sim Não 

26. Tenho pesadelos Sim Não 

27. Sinto que alguém me vai dizer que faço as coisas da forma errada Sim Não 

28. Nunca sinto raiva Sim Não 

29. Às vezes acordo assustado Sim Não 

30. Preocupo-me quando vou para a cama de noite Sim Não 

31. É difícil para mim concentrar-me nos meus trabalhos da escola Sim Não 

32. Nunca digo coisas que não devo Sim Não 

33. Mexo-me muitas vezes na cadeira Sim Não 

34. Sou nervoso Sim Não 

35. Muitas pessoas estão contra mim Sim Não 

36. Nunca minto Sim Não 

37. Preocupo-me muitas vezes que me possam acontecer coisas más Sim Não 

Isto é verdade acerca de mim? 



 
 

 


